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APRESENTAÇÃO

O presente documento intitulado “Sistema Nacional 
de Educação – Legislação Educacional Brasileiro” foi 
condensado por solicitação do Fórum Nacional de 
Educação (FNE), tendo como objetivo subsidiar os 
delegados e participantes da Conae/2014, no que se 
refere a legislação educacional.
O documento foi produzido ressaltando os marcos 
legais da Constituição Federal de 1988, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei que 
regulamente e institui o Piso Salarial Profissional Na-
cional para os profissionais do magistério público da 
educação básica, a Lei do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação – Fundeb, a Lei de 
Plano de Ações Articuladas – PAR.
Considerando a relevância desses subsídios legais o 
FNE, por meio desse documento propõe alavancar e 
fundamentar conhecimentos, visando qualificar os 
debates no decorrer da Conae/2014.
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I - CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988



12

I - CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados, na for-
ma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 64, de 2010)
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes 
desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em 
creches e pré-escolas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
Art. 23. É competência comum da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios:

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à edu-
cação e à ciência;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos 
setores desfavorecidos;
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas 
para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do de-
senvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre:
IX - educação, cultura, ensino e desporto;
XIV - proteção e integração social das pessoas porta-
doras de deficiência;
XV - proteção à infância e à juventude;
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competên-
cia da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas 
gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os 
Estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades.
§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 
for contrário.
Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os prin-
cípios desta Constituição.
§ 1º - São reservadas aos Estados as competências 
que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.
§ 3º - Os Estados poderão, mediante lei complemen-
tar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações ur-
banas e microrregiões, constituídas por agrupamentos 
de municípios limítrofes, para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.
Art. 30. Compete aos Municípios:
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de inte-
resse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 
caráter essencial;
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação infantil e 
de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)
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Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no 
Distrito Federal, exceto para:
VII - assegurar a observância dos seguintes princípios 
constitucionais:
a) forma republicana, sistema representativo e regime 
democrático;
b) direitos da pessoa humana;
c) autonomia municipal;
d) prestação de contas da administração pública, di-
reta e indireta.
e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante 
de impostos estaduais, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, 
nem a União nos Municípios localizados em Território 
Federal, exceto quando:
III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensi-
no e nas ações e serviços públicos de saúde; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Es-
tado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divul-
gar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de pro-
vas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade. 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 
da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (In-

cluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de tra-
balhadores considerados profissionais da educação bási-
ca e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou ade-
quação de seus planos de carreira, no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-
tico-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissocia-
bilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)
Art. 208. O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada in-
clusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emen-
da Constitucional nº 59, de 2009)
II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)
III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede re-
gular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa 
e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direi-
to público subjetivo.
§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
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Poder Público, ou sua oferta irregular, importa respon-
sabilidade da autoridade competente.
§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendi-
das as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e artís-
ticos, nacionais e regionais.
§ 1º - O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das esco-
las públicas de ensino fundamental.
§ 2º - O ensino fundamental regular será ministrado 
em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas mater-
nas e processos próprios de aprendizagem.
Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino 
públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e padrão 
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996)
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegu-
rar a universalização do ensino obrigatório. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferên-
cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino.
§ 1º - A parcela da arrecadação de impostos transfe-
rida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Muni-
cípios, não é considerada, para efeito do cálculo pre-
visto neste artigo, receita do governo que a transferir.
§ 2º - Para efeito do cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, serão considerados os sistemas 
de ensino federal, estadual e municipal e os recursos 
aplicados na forma do art. 213.
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensi-
no obrigatório, no que se refere a universalização, ga-
rantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos 
do plano nacional de educação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
§ 4º - Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão 
financiados com recursos provenientes de contribui-
ções sociais e outros recursos orçamentários.
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adi-
cional de financiamento a contribuição social do salá-
rio-educação, recolhida pelas empresas na forma da 
lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)
§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação 
da contribuição social do salário-educação serão dis-
tribuídas proporcionalmente ao número de alunos ma-
triculados na educação básica nas respectivas redes 
públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006)
Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às esco-
las públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:
I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra es-
cola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.
§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino funda-
mental e médio, na forma da lei, para os que demons-
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trarem insuficiência de recursos, quando houver falta 
de vagas e cursos regulares da rede pública na locali-
dade da residência do educando, ficando o Poder Pú-
blico obrigado a investir prioritariamente na expansão 
de sua rede na localidade.
§ 2º - As atividades universitárias de pesquisa e exten-
são poderão receber apoio financeiro do Poder Público.
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educação em regime de cola-
boração e definir diretrizes, objetivos, metas e estraté-
gias de implementação para assegurar a manutenção 
e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas 
dos poderes públicos das diferentes esferas federa-
tivas que conduzam a: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recur-
sos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 59, de 2009)
Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios 
públicos e os convênios de cooperação entre os entes 
federados, autorizando a gestão associada de servi-
ços públicos, bem como a transferência total ou par-
cial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais 
à continuidade dos serviços transferidos. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica às 
instituições educacionais oficiais criadas por lei esta-
dual ou municipal e existentes na data da promulga-
ção desta Constituição, que não sejam total ou pre-
ponderantemente mantidas com recursos públicos.
§ 1º - O ensino da História do Brasil levará em conta 
as contribuições das diferentes culturas e etnias para 
a formação do povo brasileiro.
§ 2º - O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio 
de Janeiro, será mantido na órbita federal.





II - ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
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Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da pro-
mulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos 
recursos a que se refere o caput do art. 212 da Consti-
tuição Federal à manutenção e desenvolvimento da edu-
cação básica e à remuneração condigna dos trabalhado-
res da educação, respeitadas as seguintes disposições: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006). (Vide Medida Provisória nº 339, de 2006).
I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades 
entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios 
é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada 
Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 
de natureza contábil; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006).
III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos 
I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição 
Federal e as metas de universalização da educação 
básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, 
a lei disporá sobre: (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006).
a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional 
de seus recursos, as diferenças e as ponderações quanto 
ao valor anual por aluno entre etapas e modalidades da 
educação básica e tipos de estabelecimento de ensino; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).
b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).
c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos 
Fundos pelas diversas etapas e modalidades da educação 
básica, observados os arts. 208 e 214 da Constituição Fe-
deral, bem como as metas do Plano Nacional de Educação; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).
d) a fiscalização e o controle dos Fundos; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).
e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial pro-
fissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006).

IV - os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos 
nos termos do inciso I do caput deste artigo serão aplica-
dos pelos Estados e Municípios exclusivamente nos res-
pectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabe-
lecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).
V - a União complementará os recursos dos Fundos a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo sempre 
que, no Distrito Federal e em cada Estado, o valor por 
aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, 
fixado em observância ao disposto no inciso 
VII do caput deste artigo, vedada a utilização dos recursos 
a que se refere o § 5º do art. 212 da Constituição Federal; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).
VI - até 10% (dez por cento) da complementação da União 
prevista no inciso V do caput deste artigo poderá ser distri-
buída para os Fundos por meio de programas direcionados 
para a melhoria da qualidade da educação, na forma da lei 
a que se refere o inciso III do caput deste artigo; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).
XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cen-
to) de cada Fundo referido no inciso I do caput deste 
artigo será destinada ao pagamento dos profissionais 
do magistério da educação básica em efetivo exercício. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios deverão assegurar, no financiamento da educação 
básica, a melhoria da qualidade de ensino, de forma a 
garantir padrão mínimo definido nacionalmente
Art. 61. As entidades educacionais a que se refere o 
art. 213, bem como as fundações de ensino e pes-
quisa cuja criação tenha sido autorizada por lei, que 
preencham os requisitos dos incisos I e II do referido 
artigo e que, nos últimos três anos, tenham recebi-
do recursos públicos, poderão continuar a recebê-los, 
salvo disposição legal em contrário.
Art. 62. A lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR) nos moldes da legislação relativa ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Comércio (SENAC), sem pre-
juízo das atribuições dos órgãos públicos que atuam na área.

II - ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
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III – LEI Nº 9.394, DE 20 
DE DEZEMBRO DE 1996 – 

ESTABELECE AS DIRETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL



20

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se 
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno de-
senvolvimento do educando, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e perma-
nência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divul-
gar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabeleci-
mentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 
as práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial.  
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pú-
blica será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguin-
te forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 
(cinco) anos de idade;  (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-
tação, transversal a todos os níveis, etapas e modali-
dades, preferencialmente na rede regular de ensino; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;  (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa 
e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequa-
das às suas necessidades e disponibilidades, garan-
tindo-se aos que forem trabalhadores as condições de 
acesso e permanência na escola;
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde; (Redação dada pela 
Lei nº 12.796, de 2013)
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defi-
nidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem.

III – LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 
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X – vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 
anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008).
Art. 5º  O acesso à educação básica obrigatória é direito 
público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 
entidade de classe ou outra legalmente constituída e, 
ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para 
exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federa-
tiva, deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
I - recensear anualmente as crianças e adolescentes 
em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela fre-
qüência à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Pú-
blico assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensi-
no, conforme as prioridades constitucionais e legais.
§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judi-
ciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judi-
cial correspondente. 
§ 4º Comprovada a negligência da autoridade compe-
tente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.
§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, indepen-
dentemente da escolarização anterior.
Art. 6º  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula das crianças na educação básica a partir 
dos 4 (quatro) anos de idade.  (Redação dada pela Lei 
nº 12.796, de 2013)
Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional e do respectivo sistema de ensino;
II - autorização de funcionamento e avaliação de qua-
lidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino.
§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e siste-
mas e exercendo função normativa, redistributiva e su-
pletiva em relação às demais instâncias educacionais.
§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organi-
zação nos termos desta Lei.
Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colabora-
ção com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 
oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desen-
volvimento de seus sistemas de ensino e o atendimen-
to prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redistributiva e supletiva;
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensi-
no médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;
V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;
VI - assegurar processo nacional de avaliação do ren-
dimento escolar no ensino fundamental, médio e su-
perior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino;
VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;
VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação 
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino;
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu siste-
ma de ensino.  (Vide Lei nº 10.870, de 2004)
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§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho 
Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei.
§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V 
a IX, a União terá acesso a todos os dados e infor-
mações necessários de todos os estabelecimentos e 
órgãos educacionais.
§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão 
ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde 
que mantenham instituições de educação superior.
 Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-
ções oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração 
na oferta do ensino fundamental, as quais devem as-
segurar a distribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas 
esferas do Poder Público;
III - elaborar e executar políticas e planos educacio-
nais, em consonância com as diretrizes e planos na-
cionais de educação, integrando e coordenando as 
suas ações e as dos seus Municípios;
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 
e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições 
de educação superior e os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino;
V - baixar normas complementares para o seu sis-
tema de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demanda-
rem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 
oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às po-
líticas e planos educacionais da União e dos Estados;
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sis-
tema de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabele-
cimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-es-
colas, e, com prioridade, o ensino fundamental, per-
mitida a atuação em outros níveis de ensino somente 
quando estiverem atendidas plenamente as necessida-
des de sua área de competência e com recursos acima 
dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição 
Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede mu-
nicipal. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou com-
por com ele um sistema único de educação básica.
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de:
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais 
e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas
-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 
cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de 
menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, 
criando processos de integração da sociedade com a 
escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 
filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução da proposta pedagógica da escola; (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.013, de 2009)
VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao 
juiz competente da Comarca e ao respectivo represen-
tante do Ministério Público a relação dos alunos que 
apresentem quantidade de faltas acima de cinqüen-
ta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído 
pela Lei nº 10.287, de 2001)
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 
alunos de menor rendimento;
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V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além 
de participar integralmente dos períodos dedicados ao pla-
nejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;
VI - colaborar com as atividades de articulação da es-
cola com as famílias e a comunidade.
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e con-
forme os seguintes princípios:
I - participação dos profissionais da educação na ela-
boração do projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às uni-
dades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público.
Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:        
(Regulamento)
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e 
mantidas pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Dis-
trito Federal compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamen-
te, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas 
pelo Poder Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio 
criadas e mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito 
Federal, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições 
de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciati-
va privada, integram seu sistema de ensino.
Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de edu-
cação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e man-
tidas pela iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes ní-
veis classificam-se nas seguintes categorias adminis-
trativas:       (Regulamento)        (Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpo-
radas, mantidas e administradas pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as mantidas e adminis-
tradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.
Art. 20. As instituições privadas de ensino se en-
quadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento)        
(Regulamento)
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas 
as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não 
apresentem as características dos incisos abaixo;
II - comunitárias, assim entendidas as que são insti-
tuídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educa-
cionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua en-
tidade mantenedora representantes da comunidade; 
(Redação dada pela Lei nº 12.020, de 2009)
III - confessionais, assim entendidas as que são instituí-
das por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional 
e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;
IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desen-
volver o educando, assegurar-lhe a formação comum in-
dispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.
Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em 
séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternân-
cia regular de períodos de estudos, grupos não-se-
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riados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, 
sempre que o interesse do processo de aprendiza-
gem assim o recomendar.
§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive 
quando se tratar de transferências entre estabeleci-
mentos situados no País e no exterior, tendo como 
base as normas curriculares gerais.
§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às pecu-
liaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso 
reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.
Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, 
será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:
I - a carga horária mínima anual será de oitocentas ho-
ras, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado 
aos exames finais, quando houver;
II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto 
a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:
a) por promoção, para alunos que cursaram, com apro-
veitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;
b) por transferência, para candidatos procedentes de 
outras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, me-
diante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita 
sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino;
III - nos estabelecimentos que adotam a progressão 
regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada 
a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino;
IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alu-
nos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas es-
trangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;
V - a verificação do rendimento escolar observará os 
seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho 
do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do 
período sobre os de eventuais provas finais;
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos 
com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries me-
diante verificação do aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de pre-
ferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas 
instituições de ensino em seus regimentos;
VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, 
conforme o disposto no seu regimento e nas normas 
do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência 
mínima de setenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação;
VII - cabe a cada instituição de ensino expedir histó-
ricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com 
as especificações cabíveis.
Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades 
responsáveis alcançar relação adequada entre o nú-
mero de alunos e o professor, a carga horária e as 
condições materiais do estabelecimento.
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensi-
no, à vista das condições disponíveis e das caracte-
rísticas regionais e locais, estabelecer parâmetro para 
atendimento do disposto neste artigo. 
Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio devem ter base na-
cional comum, a ser complementada, em cada siste-
ma de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da eco-
nomia e dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)
§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem 
abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua por-
tuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, espe-
cialmente do Brasil.
§ 2º  O ensino da arte, especialmente em suas ex-
pressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, 
de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei nº 12.287, de 2010)
§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagó-
gica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao alu-
no: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
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I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a 
seis horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei 
nº 10.793, de 1º.12.2003)
III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, 
em situação similar, estiver obrigado à prática da educa-
ção física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outu-
bro de 1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as 
contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matri-
zes indígena, africana e européia.
§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, 
obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja 
escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição.
§ 6º  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não 
exclusivo, do componente curricular de que trata o § 2º 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.769, de 2008)
§ 7º  Os currículos do ensino fundamental e médio de-
vem incluir os princípios da proteção e defesa civil e a 
educação ambiental de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)
Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamen-
tal e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e 
indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).
§ 1º  O conteúdo programático a que se refere este ar-
tigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura 
que caracterizam a formação da população brasileira, a 
partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da 
história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 
povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 
brasileira e o negro e o índio na formação da socieda-
de nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 
social, econômica e política, pertinentes à história do 
Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).
§ 2º  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-bra-
sileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de educação artística e de literatura e história bra-
sileiras. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação bási-
ca observarão, ainda, as seguintes diretrizes:
I - a difusão de valores fundamentais ao interesse so-
cial, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito 
ao bem comum e à ordem democrática;
II - consideração das condições de escolaridade dos 
alunos em cada estabelecimento;
III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às prá-
ticas desportivas não-formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a popula-
ção rural, os sistemas de ensino promoverão as adap-
tações necessárias à sua adequação às peculiaridades 
da vida rural e de cada região, especialmente:
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às 
reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural;
II - organização escolar própria, incluindo adequação 
do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção II
Da Educação Infantil

Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da edu-
cação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, com-
plementando a ação da família e da comunidade.   
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças 
de até três anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 
(cinco) anos de idade.  (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)
Art. 31.  A educação infantil será organizada de acor-
do com as seguintes regras comuns: (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013)
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do 
desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de pro-
moção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) 
horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013)
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III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) ho-
ras diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a 
jornada integral;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
IV - controle de frequência pela instituição de educa-
ção pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas;  (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013)
V - expedição de documentação que permita atestar 
os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Seção III
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com dura-
ção de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, ini-
ciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo 
a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, ten-
do como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo;
II - a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade;
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendiza-
gem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores;
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos la-
ços de solidariedade humana e de tolerância recípro-
ca em que se assenta a vida social.
§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o 
ensino fundamental em ciclos.
§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão re-
gular por série podem adotar no ensino fundamental 
o regime de progressão continuada, sem prejuízo da 
avaliação do processo de ensino-aprendizagem, ob-
servadas as normas do respectivo sistema de ensino.
§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indí-
genas a utilização de suas línguas maternas e proces-
sos próprios de aprendizagem.
§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o 
ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais.
§ 5º  O currículo do ensino fundamental incluirá, 
obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 

crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, observada a pro-
dução e distribuição de material didático adequado.      
(Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007).
§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será in-
cluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. (Incluído pela Lei nº 12.472, de 2011).
Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, assegurado o respei-
to à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada 
pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)
§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os proce-
dimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação 
e admissão dos professores.
§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, 
constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso."
Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental in-
cluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em 
sala de aula, sendo progressivamente ampliado o pe-
ríodo de permanência na escola.
§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das 
formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei.
§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressiva-
mente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino.

Seção IV
Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação 
básica, com duração mínima de três anos, terá 
como finalidades:
I - a consolidação e o aprofundamento dos conheci-
mentos adquiridos no ensino fundamental, possibili-
tando o prosseguimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania 
do educando, para continuar aprendendo, de modo a 
ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas con-
dições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
III - o aprimoramento do educando como pessoa hu-
mana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento 
da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
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IV - a compreensão dos fundamentos científico-tec-
nológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.
Art. 36. O currículo do ensino médio observará o dispos-
to na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes:
I - destacará a educação tecnológica básica, a com-
preensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da so-
ciedade e da cultura; a língua portuguesa como ins-
trumento de comunicação, acesso ao conhecimento e 
exercício da cidadania;
II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que 
estimulem a iniciativa dos estudantes;
III - será incluída uma língua estrangeira moderna, 
como disciplina obrigatória, escolhida pela comuni-
dade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, 
dentro das disponibilidades da instituição.
IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como 
disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino 
médio. (Incluído pela Lei nº 11.684, de 2008)
§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de 
avaliação serão organizados de tal forma que ao final 
do ensino médio o educando demonstre:
I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos 
que presidem a produção moderna;
II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;
§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência 
legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.

Seção IV-A
Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 36-A.  Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste 
Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do 
educando, poderá prepará-lo para o exercício de profis-
sões técnicas. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, fa-
cultativamente, a habilitação profissional poderão ser de-
senvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio 
ou em cooperação com instituições especializadas em edu-
cação profissional. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 36-B.  A educação profissional técnica de nível 
médio será desenvolvida nas seguintes formas: (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já te-
nha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)
Parágrafo único.  A educação profissional técnica de 
nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)
I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curri-
culares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
II - as normas complementares dos respectivos siste-
mas de ensino; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos 
termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)
Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível 
médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 
36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha con-
cluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado 
de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional 
técnica de nível médio, na mesma instituição de en-
sino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensi-
no médio ou já o esteja cursando, efetuando-se ma-
trículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se 
as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-
se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluí-
do pela Lei nº 11.741, de 2008)
c) em instituições de ensino distintas, mediante con-
vênios de intercomplementaridade, visando ao plane-
jamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico 
unificado. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 36-D.  Os diplomas de cursos de educação profissional 
técnica de nível médio, quando registrados, terão valida-
de nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na 
educação superior. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Parágrafo único.  Os cursos de educação profissional 
técnica de nível médio, nas formas articulada conco-
mitante e subseqüente, quando estruturados e orga-
nizados em etapas com terminalidade, possibilitarão 
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a obtenção de certificados de qualificação para o tra-
balho após a conclusão, com aproveitamento, de cada 
etapa que caracterize uma qualificação para o traba-
lho. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Seção V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada 
àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de es-
tudos no ensino fundamental e médio na idade própria.
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos 
na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.
§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso 
e a permanência do trabalhador na escola, mediante 
ações integradas e complementares entre si.
§ 3º  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, 
preferencialmente, com a educação profissional, na forma 
do regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exa-
mes supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento 
de estudos em caráter regular.
§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para 
os maiores de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os 
maiores de dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos 
educandos por meios informais serão aferidos e reco-
nhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
Da Educação Profissional e Tecnológica

(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no 
cumprimento dos objetivos da educação nacional, inte-
gra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação 
e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 1º  Os cursos de educação profissional e tecnológica 
poderão ser organizados por eixos tecnológicos, possi-
bilitando a construção de diferentes itinerários formati-

vos, observadas as normas do respectivo sistema e ní-
vel de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 2º  A educação profissional e tecnológica abrangerá os 
seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
I – de formação inicial e continuada ou qualificação 
profissional; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
II – de educação profissional técnica de nível médio; 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
III – de educação profissional tecnológica de graduação 
e pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 3º  Os cursos de educação profissional tecnológi-
ca de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no 
que concerne a objetivos, características e duração, 
de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 40. A educação profissional será desenvolvida 
em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regula-
mento) (Regulamento) (Regulamento)
Art. 41.  O conhecimento adquirido na educação pro-
fissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação 
para prosseguimento ou conclusão de estudos.(Reda-
ção dada pela Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 42.  As instituições de educação profissional e 
tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferece-
rão cursos especiais, abertos à comunidade, condicio-
nada a matrícula à capacidade de aproveitamento e 
não necessariamente ao nível de escolaridade. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhe-
cimento, aptos para a inserção em setores profissionais 
e para a participação no desenvolvimento da sociedade 
brasileira, e colaborar na sua formação contínua;
III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientí-
fica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia 
e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desen-
volver o entendimento do homem e do meio em que vive;
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IV - promover a divulgação de conhecimentos cultu-
rais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 
da humanidade e comunicar o saber através do ensino, 
de publicações ou de outras formas de comunicação;
V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento 
cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistema-
tizadora do conhecimento de cada geração;
VI - estimular o conhecimento dos problemas do mun-
do presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comunidade e esta-
belecer com esta uma relação de reciprocidade;
VII - promover a extensão, aberta à participação da 
população, visando à difusão das conquistas e bene-
fícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 
científica e tecnológica geradas na instituição.
Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes 
cursos e programas:  (Regulamento)
I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes 
níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam 
aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, 
desde que tenham concluído o ensino médio ou equiva-
lente; (Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007).
II - de graduação, abertos a candidatos que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo;
III - de pós-graduação, compreendendo programas 
de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos di-
plomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino;
IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam 
aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas ins-
tituições de ensino.
Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo 
referido no inciso II do caput deste artigo serão tor-
nados públicos pelas instituições de ensino superior, 
sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação, 
bem como do cronograma das chamadas para matrí-
cula, de acordo com os critérios para preenchimento 
das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído 
pela Lei nº 11.331, de 2006)
Art. 45. A educação superior será ministrada em ins-
tituições de ensino superior, públicas ou privadas, 

com variados graus de abrangência ou especialização.      
(Regulamento)  (Regulamento)
Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cur-
sos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo re-
novados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)
§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências 
eventualmente identificadas pela avaliação a que se 
refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá re-
sultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em sus-
pensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou 
em descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) 
(Vide Lei nº 10.870, de 2004)
§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo 
responsável por sua manutenção acompanhará o pro-
cesso de saneamento e fornecerá recursos adicionais, 
se necessários, para a superação das deficiências.
Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, 
independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver.
§ 1º As instituições informarão aos interessados, an-
tes de cada período letivo, os programas dos cursos 
e demais componentes curriculares, sua duração, re-
quisitos, qualificação dos professores, recursos dispo-
níveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir 
as respectivas condições.
§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveita-
mento nos estudos, demonstrado por meio de provas 
e outros instrumentos de avaliação específicos, apli-
cados por banca examinadora especial, poderão ter 
abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com 
as normas dos sistemas de ensino.
§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professo-
res, salvo nos programas de educação a distância.
§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, 
no período noturno, cursos de graduação nos mesmos 
padrões de qualidade mantidos no período diurno, 
sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições pú-
blicas, garantida a necessária previsão orçamentária.
Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhe-
cidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular.
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§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por 
elas próprias registrados, e aqueles conferidos por institui-
ções não-universitárias serão registrados em universida-
des indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.
§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por univer-
sidades estrangeiras serão revalidados por universida-
des públicas que tenham curso do mesmo nível e área 
ou equivalente, respeitando-se os acordos internacio-
nais de reciprocidade ou equiparação.
§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos 
por universidades estrangeiras só poderão ser reconhe-
cidos por universidades que possuam cursos de pós-
graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de 
conhecimento e em nível equivalente ou superior.
Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a 
transferência de alunos regulares, para cursos afins, na hi-
pótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.
Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão 
na forma da lei.    (Regulamento)
Art. 50. As instituições de educação superior, quan-
do da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas dis-
ciplinas de seus cursos a alunos não regulares que 
demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio.
Art. 51. As instituições de educação superior creden-
ciadas como universidades, ao deliberar sobre crité-
rios e normas de seleção e admissão de estudantes, 
levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os 
órgãos normativos dos sistemas de ensino.
Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplina-
res de formação dos quadros profissionais de nível supe-
rior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do 
saber humano, que se caracterizam por: (Regulamento) 
I - produção intelectual institucionalizada mediante 
o estudo sistemático dos temas e problemas mais re-
levantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, 
quanto regional e nacional;
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titu-
lação acadêmica de mestrado ou doutorado;
III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades 
especializadas por campo do saber. (Regulamento)
Art. 53. No exercício de sua autonomia, são assegu-
radas às universidades, sem prejuízo de outras, as se-
guintes atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e 
programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo às normas gerais da União e, quando for o 
caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento)
II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, 
observadas as diretrizes gerais pertinentes;
III - estabelecer planos, programas e projetos de pesqui-
sa científica, produção artística e atividades de extensão;
IV - fixar o número de vagas de acordo com a capaci-
dade institucional e as exigências do seu meio;
V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos 
em consonância com as normas gerais atinentes;
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos 
de investimentos referentes a obras, serviços e aqui-
sições em geral, bem como administrar rendimentos 
conforme dispositivos institucionais;
IX - administrar os rendimentos e deles dispor na 
forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos;
X - receber subvenções, doações, heranças, legados 
e cooperação financeira resultante de convênios com 
entidades públicas e privadas.
Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-
científica das universidades, caberá aos seus colegia-
dos de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos 
orçamentários disponíveis, sobre:
I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
II - ampliação e diminuição de vagas;
III - elaboração da programação dos cursos;
IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;
V - contratação e dispensa de professores;
VI - planos de carreira docente.
Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público 
gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para 
atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e 
financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 
planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 
§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribui-
ções asseguradas pelo artigo anterior, as universida-
des públicas poderão:
I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico 
e administrativo, assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os 
recursos disponíveis;
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II - elaborar o regulamento de seu pessoal em confor-
midade com as normas gerais concernentes;
III - aprovar e executar planos, programas e projetos 
de investimentos referentes a obras, serviços e aqui-
sições em geral, de acordo com os recursos alocados 
pelo respectivo Poder mantenedor;
IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às 
suas peculiaridades de organização e funcionamento;
VI - realizar operações de crédito ou de financiamen-
to, com aprovação do Poder competente, para aqui-
sição de bens imóveis, instalações e equipamentos;
VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras 
providências de ordem orçamentária, financeira e pa-
trimonial necessárias ao seu bom desempenho.
§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão 
ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com 
base em avaliação realizada pelo Poder Público.
Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em 
seu Orçamento Geral, recursos suficientes para ma-
nutenção e desenvolvimento das instituições de edu-
cação superior por ela mantidas.
Art. 56. As instituições públicas de educação superior obede-
cerão ao princípio da gestão democrática, assegurada a exis-
tência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão 
os segmentos da comunidade institucional, local e regional.
Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocu-
parão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da 
elaboração e modificações estatutárias e regimentais, 
bem como da escolha de dirigentes.
Art. 57. Nas instituições públicas de educação su-
perior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas.  (Regulamento)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os 
efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio es-
pecializado, na escola regular, para atender às pecu-

liaridades da clientela de educação especial.
§ 2º O atendimento educacional será feito em clas-
ses, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular.
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucio-
nal do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis 
anos, durante a educação infantil.
Art. 59.  Os sistemas de ensino assegurarão aos edu-
candos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação:  
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e or-
ganização específicos, para atender às suas necessidades;
II - terminalidade específica para aqueles que não pu-
derem atingir o nível exigido para a conclusão do en-
sino fundamental, em virtude de suas deficiências, e 
aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados;
III - professores com especialização adequada em nível 
médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas classes comuns;
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua 
efetiva integração na vida em sociedade, inclusive con-
dições adequadas para os que não revelarem capacida-
de de inserção no trabalho competitivo, mediante arti-
culação com os órgãos oficiais afins, bem como para 
aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora;
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas 
sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular.
Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensi-
no estabelecerão critérios de caracterização das ins-
tituições privadas sem fins lucrativos, especializadas 
e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.
Parágrafo único.  O poder público adotará, como alter-
nativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
na própria rede pública regular de ensino, indepen-
dentemente do apoio às instituições previstas neste 
artigo.  (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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TÍTULO VI
Dos Profissionais da Educação

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação es-
colar básica os que, nela estando em efetivo exercício 
e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)
I – professores habilitados em nível médio ou supe-
rior para a docência na educação infantil e nos ensi-
nos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 
12.014, de 2009)
II – trabalhadores em educação portadores de diplo-
ma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação edu-
cacional, bem como com títulos de mestrado ou dou-
torado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei nº 
12.014, de 2009)
III – trabalhadores em educação, portadores de diplo-
ma de curso técnico ou superior em área pedagógica 
ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)
Parágrafo único.  A formação dos profissionais da edu-
cação, de modo a atender às especificidades do exer-
cício de suas atividades, bem como aos objetivos das 
diferentes etapas e modalidades da educação básica, 
terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 12.014, 
de 2009)
I – a presença de sólida formação básica, que propicie 
o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais 
de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei 
nº 12.014, de 2009)
II – a associação entre teorias e práticas, mediante 
estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)
III – o aproveitamento da formação e experiências an-
teriores, em instituições de ensino e em outras ativi-
dades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)
Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em curso de licencia-
tura, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação míni-
ma para o exercício do magistério na educação infantil e 
nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio na modalidade normal. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municí-
pios, em regime de colaboração, deverão promover a forma-
ção inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais 

de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).
§ 2º  A formação continuada e a capacitação dos pro-
fissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela 
Lei nº 12.056, de 2009).
§ 3º  A formação inicial de profissionais de magistério 
dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamen-
te fazendo uso de recursos e tecnologias de educação 
a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).
§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Muni-
cípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso e 
permanência em cursos de formação de docentes em 
nível superior para atuar na educação básica pública.  
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municí-
pios incentivarão a formação de profissionais do magis-
tério para atuar na educação básica pública mediante 
programa institucional de bolsa de iniciação à docência 
a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, 
de graduação plena, nas instituições de educação su-
perior.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer 
nota mínima em exame nacional aplicado aos con-
cluintes do ensino médio como pré-requisito para o 
ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - 
CNE.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 7º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refe-
re o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos 
de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou 
superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluí-
do pela Lei nº 12.796, de 2013)
Parágrafo único.  Garantir-se-á formação continuada 
para os profissionais a que se refere o caput, no local de 
trabalho ou em instituições de educação básica e supe-
rior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-
graduação. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 63. Os institutos superiores de educação mante-
rão: (Regulamento)
I - cursos formadores de profissionais para a educação 
básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a educação infantil e para 
as primeiras séries do ensino fundamental;
II - programas de formação pedagógica para portado-
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res de diplomas de educação superior que queiram se 
dedicar à educação básica;
III - programas de educação continuada para os pro-
fissionais de educação dos diversos níveis.
Art. 64. A formação de profissionais de educação para 
administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será 
feita em cursos de graduação em pedagogia ou em ní-
vel de pós-graduação, a critério da instituição de ensi-
no, garantida, nesta formação, a base comum nacional.
Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, 
incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.
Art. 66. A preparação para o exercício do magistério 
superior far-se-á em nível de pós-graduação, priorita-
riamente em programas de mestrado e doutorado.
Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por uni-
versidade com curso de doutorado em área afim, po-
derá suprir a exigência de título acadêmico.
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valoriza-
ção dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público:
I - ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos; 
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive 
com licenciamento periódico remunerado para esse fim;
III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou ha-
bilitação, e na avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e ava-
liação, incluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exer-
cício profissional de quaisquer outras funções de ma-
gistério, nos termos das normas de cada sistema de 
ensino.(Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006)
§ 2º  Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 
e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desempe-
nho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diver-
sos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício 
da docência, as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído 
pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3º  A União prestará assistência técnica aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios na elabora-
ção de concursos públicos para provimento de cargos 
dos profissionais da educação.  (Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013)

TÍTULO VII
Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educa-
ção os originários de:
I - receita de impostos próprios da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios;
II - receita de transferências constitucionais e outras 
transferências;
III - receita do salário-educação e de outras contribui-
ções sociais;
IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas 
Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de 
impostos, compreendidas as transferências constitucio-
nais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, 
não será considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir.
§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de im-
postos mencionadas neste artigo as operações de crédito 
por antecipação de receita orçamentária de impostos.
§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos 
mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a recei-
ta estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando 
for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.
§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e 
as efetivamente realizadas, que resultem no não atendi-
mento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apu-
radas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro.
§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do 
caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão respon-
sável pela educação, observados os seguintes prazos:
I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de 



34

cada mês, até o vigésimo dia;
II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigé-
simo dia de cada mês, até o trigésimo dia;
III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao fi-
nal de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente.
§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a cor-
reção monetária e à responsabilização civil e criminal 
das autoridades competentes.
Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvol-
vimento do ensino as despesas realizadas com vistas à con-
secução dos objetivos básicos das instituições educacionais 
de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docen-
te e demais profissionais da educação;
II - aquisição, manutenção, construção e conservação 
de instalações e equipamentos necessários ao ensino;
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas 
visando precipuamente ao aprimoramento da qualida-
de e à expansão do ensino;
V - realização de atividades-meio necessárias ao fun-
cionamento dos sistemas de ensino;
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de esco-
las públicas e privadas;
VII - amortização e custeio de operações de crédito des-
tinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;
VIII - aquisição de material didático-escolar e manu-
tenção de programas de transporte escolar.
Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e 
desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de 
ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de en-
sino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento 
de sua qualidade ou à sua expansão;
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de 
caráter assistencial, desportivo ou cultural;
III - formação de quadros especiais para a administração 
pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;
IV - programas suplementares de alimentação, assis-
tência médico-odontológica, farmacêutica e psicológi-
ca, e outras formas de assistência social;
V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para 
beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da edu-
cação, quando em desvio de função ou em atividade 
alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e de-
senvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos 
balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a 
que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.
Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, priorita-
riamente, na prestação de contas de recursos públicos, 
o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias e na legislação concernente.
Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão 
mínimo de oportunidades educacionais para o ensi-
no fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo 
por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.
Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este 
artigo será calculado pela União ao final de cada ano, 
com validade para o ano subseqüente, considerando 
variações regionais no custo dos insumos e as diversas 
modalidades de ensino.
Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União 
e dos Estados será exercida de modo a corrigir, pro-
gressivamente, as disparidades de acesso e garantir o 
padrão mínimo de qualidade de ensino.
§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fór-
mula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respec-
tivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em 
favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino.
§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo 
será definida pela razão entre os recursos de uso cons-
titucionalmente obrigatório na manutenção e desen-
volvimento do ensino e o custo anual do aluno, relati-
vo ao padrão mínimo de qualidade.
§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, 
a União poderá fazer a transferência direta de recursos a 
cada estabelecimento de ensino, considerado o número 
de alunos que efetivamente freqüentam a escola.
§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser 
exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e 
dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de 
ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI 
do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em núme-
ro inferior à sua capacidade de atendimento.
Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no ar-
tigo anterior ficará condicionada ao efetivo cumprimento 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto 
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nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais.
Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comu-
nitárias, confessionais ou filantrópicas que:
I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou par-
cela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;
II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra es-
cola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades;
IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para a educação bási-
ca, na forma da lei, para os que demonstrarem insu-
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas 
e cursos regulares da rede pública de domicílio do 
educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local.
§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e exten-
são poderão receber apoio financeiro do Poder Públi-
co, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração 
das agências federais de fomento à cultura e de assistência 
aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e 
pesquisa, para oferta de educação escolar bilingüe e inter-
cultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:
I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recu-
peração de suas memórias históricas; a reafirmação de suas 
identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;
II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, 
o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais socieda-
des indígenas e não-índias.
Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente 
os sistemas de ensino no provimento da educação in-
tercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo 
programas integrados de ensino e pesquisa.
§ 1º Os programas serão planejados com audiência 
das comunidades indígenas.
§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos 
Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:
I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua ma-

terna de cada comunidade indígena;
II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;
III - desenvolver currículos e programas específicos, 
neles incluindo os conteúdos culturais corresponden-
tes às respectivas comunidades;
IV - elaborar e publicar sistematicamente material di-
dático específico e diferenciado.
§ 3º No que se refere à educação superior, sem prejuízo 
de outras ações, o atendimento aos povos indígenas efeti-
var-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante 
a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim como 
de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas 
especiais. (Incluído pela Lei nº 12.416, de 2011)
Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de 
novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’.
(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimen-
to e a veiculação de programas de ensino a distância, 
em todos os níveis e modalidades de ensino, e de edu-
cação continuada. (Regulamento)
§ 1º A educação a distância, organizada com abertura 
e regime especiais, será oferecida por instituições es-
pecificamente credenciadas pela União.
§ 2º A União regulamentará os requisitos para a rea-
lização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância.
§ 3º As normas para produção, controle e avaliação 
de programas de educação a distância e a autoriza-
ção para sua implementação, caberão aos respectivos 
sistemas de ensino, podendo haver cooperação e in-
tegração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)
§ 4º A educação a distância gozará de tratamento di-
ferenciado, que incluirá:
I - custos de transmissão reduzidos em canais comer-
ciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em 
outros meios de comunicação que sejam explorados 
mediante autorização, concessão ou permissão do poder 
público; (Redação dada pela Lei nº 12.603, de 2012)
II - concessão de canais com finalidades exclusiva-
mente educativas;
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder 
Público, pelos concessionários de canais comerciais.
Art. 81. É permitida a organização de cursos ou insti-
tuições de ensino experimentais, desde que obedeci-
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das as disposições desta Lei.
Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as nor-
mas de realização de estágio em sua jurisdição, obser-
vada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela 
Lei nº 11.788, de 2008)
Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, 
admitida a equivalência de estudos, de acordo com as 
normas fixadas pelos sistemas de ensino.
Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser 
aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas res-
pectivas instituições, exercendo funções de monitoria, 
de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.
Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação 
própria poderá exigir a abertura de concurso público 
de provas e títulos para cargo de docente de insti-
tuição pública de ensino que estiver sendo ocupado 
por professor não concursado, por mais de seis anos, 
ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da 
Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.
Art. 86. As instituições de educação superior constituídas 
como universidades integrar-se-ão, também, na sua con-
dição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de 
Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação específica.

TÍTULO IX
Das Disposições Transitórias

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-
se um ano a partir da publicação desta Lei.
§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publica-
ção desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o 
Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas 
para os dez anos seguintes, em sintonia com a Decla-
ração Mundial sobre Educação para Todos.
§ 3o  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, 
supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela 
Lei nº 11.330, de 2006)
a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens 
e adultos insuficientemente escolarizados;
III - realizar programas de capacitação para todos os 
professores em exercício, utilizando também, para 
isto, os recursos da educação a distância;
IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fun-

damental do seu território ao sistema nacional de ava-
liação do rendimento escolar.
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a pro-
gressão das redes escolares públicas urbanas de ensino 
fundamental para o regime de escolas de tempo integral.
§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos 
Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao 
cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dis-
positivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 
Art. 87-A.  (VETADO).  (Incluído pela lei nº 12.796, de 2013)
Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios adaptarão sua legislação educacional e de ensino às 
disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir 
da data de sua publicação. (Regulamento) (Regulamento)
§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus esta-
tutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às nor-
mas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos 
por estes estabelecidos.
§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o 
disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.
Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que 
venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, 
a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao res-
pectivo sistema de ensino.
Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o re-
gime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvi-
das pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante 
delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas 
de ensino, preservada a autonomia universitária.
Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 
de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 
9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 
de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 
11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 
1982, e as demais leis e decretos-lei que as modifi-
caram e quaisquer outras disposições em contrário.
Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Indepen-
dência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
23.12.1996
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IV - LEI Nº 11.738,  
DE 16 DE JULHO DE 2008 
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IV - LEI Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008 

Regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do art. 
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para instituir o piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério público da educação básica.
Art. 1º  Esta Lei regulamenta o piso salarial profissio-
nal nacional para os profissionais do magistério públi-
co da educação básica a que se refere a alínea “e” do 
inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.
Art. 2º  O piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério público da educação bási-
ca será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) 
mensais, para a formação em nível médio, na modali-
dade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretri-
zes e bases da educação nacional.
§ 1º  O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo 
do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios não poderão fixar o vencimento inicial das Car-
reiras do magistério público da educação básica, para a 
jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.
§ 2º  Por profissionais do magistério público da educa-
ção básica entendem-se aqueles que desempenham as 
atividades de docência ou as de suporte pedagógico à do-
cência, isto é, direção ou administração, planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação e coordenação educa-
cionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de 
educação básica, em suas diversas etapas e modalida-
des, com a formação mínima determinada pela legislação 
federal de diretrizes e bases da educação nacional. 
§ 3º  Os vencimentos iniciais referentes às demais 
jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais 
ao valor mencionado no caput deste artigo.
§ 4º  Na composição da jornada de trabalho, observar-
se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga ho-
rária para o desempenho das atividades de interação 
com os educandos.
§ 5º  As disposições relativas ao piso salarial de que tra-
ta esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias e 
pensões dos profissionais do magistério público da edu-
cação básica alcançadas pelo art. 7º da Emenda Cons-
titucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela 
Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005.

Art. 3º  O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará 
a vigorar a partir de 1o de janeiro de 2008, e sua inte-
gralização, como vencimento inicial das Carreiras dos 
profissionais da educação básica pública, pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de for-
ma progressiva e proporcional, observado o seguinte:
I – (VETADO);
II – a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 
2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido no 
art. 2º desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta 
Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente;
III – a integralização do valor de que trata o art. 2º 
desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei, 
dar-se-á a partir de 1º de janeiro de 2010, com o 
acréscimo da diferença remanescente.
§ 1º  A integralização de que trata o caput deste artigo 
poderá ser antecipada a qualquer tempo pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.
§ 2º Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o 
piso salarial profissional nacional compreenda vanta-
gens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos 
em que a aplicação do disposto neste artigo resulte 
em valor inferior ao de que trata o art. 2º desta Lei, 
sendo resguardadas as vantagens daqueles que per-
cebam valores acima do referido nesta Lei.
Art. 4º A União deverá complementar, na forma e no 
limite do disposto no inciso VI do caput do art. 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e em 
regulamento, a integralização de que trata o art. 3º 
desta Lei, nos casos em que o ente federativo, a par-
tir da consideração dos recursos constitucionalmente 
vinculados à educação, não tenha disponibilidade or-
çamentária para cumprir o valor fixado. 
§ 1º  O ente federativo deverá justificar sua neces-
sidade e incapacidade, enviando ao Ministério da 
Educação solicitação fundamentada, acompanhada 
de planilha de custos comprovando a necessidade da 
complementação de que trata o caput deste artigo.
§ 2º A União será responsável por cooperar tecnicamen-
te com o ente federativo que não conseguir assegurar o 
pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no planeja-
mento e aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos.
Art. 5º O piso salarial profissional nacional do magisté-
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rio público da educação básica será atualizado, anual-
mente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.
Parágrafo único.  A atualização de que trata o caput 
deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo 
percentual de crescimento do valor anual mínimo por 
aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamen-
tal urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei 
no 11.494, de 20 de junho de 2007.
Art. 6º  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios deverão elaborar ou adequar seus Planos de Car-
reira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro 
de 2009, tendo em vista o cumprimento do piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica, conforme disposto no pará-
grafo único do art. 206 da Constituição Federal.
Art. 7º  (VETADO)
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  16  de julho de 2008; 187º da Independên-
cia e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Nelson Machado
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva
José Múcio Monteiro Filho
José Antonio Dias Toffoli

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
17.7.2008
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Regulamenta o Fundo  de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata 
o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; altera a Lei no 10.195, de 14 de fe-
vereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 
9.424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 
9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 
2004; e dá outras providências.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  É instituído, no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, um Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza 
contábil, nos termos do art. 60 do Ato das  Disposi-
ções  Constitucionais Transitórias - ADCT. 
Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos 
no caput deste artigo e a aplicação de seus recur-
sos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios da obrigatoriedade da aplicação na ma-
nutenção e no desenvolvimento do ensino, na forma 
prevista no art. 212 da Constituição Federal e no 
inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e no 
inciso I do caput do art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, de:
I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos 
impostos e transferências que compõem a cesta de 
recursos do Fundeb, a que se referem os incisos I a IX 
do caput e o § 1º do art. 3º desta Lei, de modo que os 
recursos previstos no art. 3º desta Lei somados aos re-
feridos neste inciso garantam a aplicação do mínimo 
de 25% (vinte e cinco por cento) desses impostos e 
transferências em favor da manutenção e desenvolvi-
mento do ensino;
II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos 
demais impostos e transferências.
Art. 2º  Os Fundos destinam-se à manutenção e 
ao desenvolvimento da educação básica pública e 
à valorização dos trabalhadores em educação, in-
cluindo sua condigna remuneração, observado o 
disposto nesta Lei. 

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO FINANCEIRA

Seção I
Das Fontes de Receita dos Fundos

Art. 3º  Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, são compostos por 20% (vinte por 
cento) das seguintes fontes de receita:
I - imposto sobre transmissão causa mortis e doação 
de quaisquer bens ou direitos previsto no inciso I do 
caput do art. 155 da Constituição Federal;
II - imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transportes 
interestadual e intermunicipal e de comunicação previsto 
no inciso II do caput do art. 155 combinado com o inciso 
IV do caput do art. 158 da Constituição Federal;
III - imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores previsto no inciso III do caput do art. 
155 combinado com o inciso III do caput do art. 158 
da Constituição Federal;
IV - parcela do produto da arrecadação do imposto 
que a União eventualmente instituir no exercício da 
competência que lhe é atribuída pelo inciso I do caput 
do art. 154 da Constituição Federal prevista no inciso 
II do caput do art. 157 da Constituição Federal;
V - parcela do produto da arrecadação do imposto 
sobre a propriedade territorial rural, relativamente a 
imóveis situados nos Municípios,  prevista no  inciso 
II do caput do art. 158 da Constituição Federal;
VI - parcela do produto da arrecadação do imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza e do 
imposto sobre produtos industrializados devida ao 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal – FPE e prevista na alínea a do inciso I 
do caput do art. 159 da Constituição Federal e no 
Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei no 
5.172, de 25 de outubro de 1966;
VII - parcela do produto da arrecadação do imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza e 
do imposto sobre produtos industrializados devida 
ao Fundo de Participação dos Municípios – FPM e 
prevista na alínea b do inciso I do caput do art. 159 da 
Constituição Federal e no Sistema Tributário Nacional 
de que trata a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966;

V - LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007
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VIII - parcela do produto da arrecadação do imposto 
sobre produtos industrializados devida aos Estados 
e ao Distrito Federal e prevista no inciso II do 
caput do art. 159 da Constituição Federal e na Lei 
Complementar no 61, de 26 de dezembro de 1989; e
IX - receitas da dívida ativa tributária relativa aos 
impostos previstos neste artigo, bem como juros e 
multas eventualmente incidentes. 
§ 1º Inclui-se na base de cálculo dos recursos referidos 
nos incisos do caput deste artigo o montante de recursos 
financeiros transferidos pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, conforme disposto na 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.
§ 2º  Além dos recursos mencionados nos incisos do 
caput e no § 1º deste artigo, os Fundos contarão com 
a complementação da União, nos termos da Seção II 
deste Capítulo. 

Seção II
Da Complementação da União

Art. 4º  A União complementará os recursos dos 
Fundos sempre que, no âmbito de cada Estado e 
no Distrito Federal, o valor médio ponderado por 
aluno, calculado na forma do Anexo desta Lei, não 
alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado 
de forma a que a complementação da União não 
seja inferior aos valores previstos no inciso VII do 
caput do art. 60 do ADCT.
§ 1º  O valor anual mínimo por aluno definido 
nacionalmente constitui-se em valor de referência 
relativo aos anos iniciais do ensino fundamental 
urbano e será determinado contabilmente em função 
da complementação da União. 
§ 2º  O valor anual mínimo por aluno será definido 
nacionalmente, considerando-se a complementação 
da União após a dedução da parcela de que trata o 
art. 7º desta Lei, relativa a programas direcionados 
para a melhoria da qualidade da educação básica. 
Art. 5º  A complementação da União destina-se 
exclusivamente a assegurar recursos financeiros aos 
Fundos, aplicando-se o disposto no caput do art. 160 
da Constituição Federal. 
§ 1º  É vedada a utilização dos recursos oriundos da 
arrecadação da contribuição social do salário-educação 
a que se refere o § 5º do art. 212 da Constituição 
Federal na complementação da União aos Fundos. 

§ 2º  A vinculação de recursos para manutenção e 
desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 
da Constituição Federal suportará, no máximo, 30% 
(trinta por cento) da complementação da União.
Art. 6º  A complementação da União será de, no 
mínimo, 10% (dez por cento) do total dos recursos a 
que se refere o inciso II do caput do art. 60 do ADCT.
§ 1º  A complementação da União observará o cronograma 
da programação financeira do Tesouro Nacional e 
contemplará pagamentos mensais de, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) da complementação anual, a serem 
realizados até o último dia útil de cada mês, assegurados os 
repasses de, no mínimo, 45% (quarenta e cinco por cento) 
até 31 de julho, de 85% (oitenta e cinco por cento) até 31 
de dezembro de cada ano, e de 100% (cem por cento) até 
31 de janeiro do exercício imediatamente subseqüente. 
§ 2º  A complementação da União a maior ou a menor 
em função da diferença entre a receita utilizada para o 
cálculo e a receita realizada do exercício de referência 
será ajustada no 1º (primeiro) quadrimestre do exercício 
imediatamente subseqüente e debitada ou creditada à 
conta específica dos Fundos, conforme o caso. 
§ 3º  O não-cumprimento do disposto no caput deste 
artigo importará em crime de responsabilidade da 
autoridade competente.
Art. 7º  Parcela da complementação da União, a ser 
fixada anualmente pela Comissão Intergovernamental 
de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 
instituída na forma da Seção II do Capítulo III desta Lei, 
limitada a até 10% (dez por cento) de seu valor anual, 
poderá ser distribuída para os Fundos por meio de 
programas direcionados para a melhoria da qualidade 
da educação básica, na forma do regulamento. 
Parágrafo único.  Para a distribuição da parcela 
de recursos da complementação a que se refere o 
caput deste artigo aos Fundos de âmbito estadual 
beneficiários da complementação nos termos do art. 
4º desta Lei, levar-se-á em consideração:
I- a apresentação de projetos em regime de colaboração por 
Estado e respectivos Municípios ou por consórcios municipais;
II - o desempenho do sistema de ensino no que se refere 
ao esforço de habilitação dos professores e aprendizagem 
dos educandos e melhoria do fluxo escolar;
III - o esforço fiscal dos entes federados;
IV - a vigência de plano estadual ou municipal de 
educação aprovado por lei.
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CAPÍTULO III
DA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 8º  A distribuição de recursos que compõem os 
Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Fe-
deral, dar-se-á, entre o governo estadual e os de seus 
Municípios, na proporção do número de alunos ma-
triculados nas respectivas redes de educação básica 
pública presencial, na forma do Anexo desta Lei. 
§ 1º  Será admitido, para efeito da distribuição dos recur-
sos previstos no inciso II do caput do art. 60 do ADCT, 
em relação às instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com 
o poder público, o cômputo das matrículas efetivadas: 
(Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012)
I - na educação infantil oferecida em creches para 
crianças de até 3 (três) anos; (Incluído pela Lei nº 
12.695, de 2012)
II - na educação do campo oferecida em instituições 
credenciadas que tenham como proposta pedagógica 
a formação por alternância, observado o disposto em 
regulamento.  (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)
§ 2º  As instituições a que se refere o § 1º deste artigo 
deverão obrigatória e cumulativamente:
I - oferecer igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola e atendimento educacional 
gratuito a todos os seus alunos;
II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus 
excedentes financeiros em educação na etapa ou mo-
dalidade previstas nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo;
III - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional com 
atuação na etapa ou modalidade previstas nos §§ 1º, 
3º e 4º deste artigo ou ao poder público no caso do 
encerramento de suas atividades;
IV - atender a padrões mínimos de qualidade defi-
nidos pelo órgão normativo do sistema de ensino, 
inclusive, obrigatoriamente, ter aprovados seus pro-
jetos pedagógicos;
V - ter certificado do Conselho Nacional de Assistência 
Social ou órgão equivalente, na forma do regulamento.
§ 3º  Será admitido, até 31 de dezembro de 2016, o 
cômputo das matrículas das pré-escolas, comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrati-
vos, conveniadas com o poder público e que atendam 

a crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, observadas 
as condições previstas nos incisos I a V do § 2º, efeti-
vadas, conforme o censo escolar mais atualizado, rea-
lizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP. (Redação dada 
pela Lei nº 12.837, de 2013)
§ 4º  Observado o disposto no parágrafo único do art. 
60 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
e no § 2º deste artigo, admitir-se-á o cômputo das 
matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais 
atualizado, na educação especial oferecida em ins-
tituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, 
com atuação exclusiva na modalidade.
§ 5º  Eventuais diferenças do valor anual por aluno 
entre as instituições públicas da etapa e da modali-
dade referidas neste artigo e as instituições a que se 
refere o § 1º deste artigo serão aplicadas na criação de 
infra-estrutura da rede escolar pública.
§ 6º  Os recursos destinados às instituições de que 
tratam os §§ 1º, 3º e 4º deste artigo somente poderão 
ser destinados às categorias de despesa previstas no 
art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
Art. 9º  Para os fins da distribuição dos recursos de 
que trata esta Lei, serão consideradas exclusivamente 
as matrículas presenciais efetivas, conforme os dados 
apurados no censo escolar mais atualizado, realizado 
anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, conside-
rando as ponderações aplicáveis. 
§ 1º  Os recursos serão distribuídos entre o Distrito Fe-
deral, os Estados e seus Municípios, considerando-se 
exclusivamente as matrículas nos respectivos âmbitos 
de atuação prioritária, conforme os §§ 2º e 3º do art. 
211 da Constituição Federal, observado o disposto no 
§ 1º do art. 21 desta Lei. 
§ 2o  Serão consideradas, para  a  educação especial, 
as matrículas na rede regular de ensino, em classes 
comuns ou em classes especiais de escolas regulares, 
e em escolas especiais ou especializadas.
§ 3º  Os profissionais do magistério da educação bási-
ca da rede pública de ensino cedidos para as institui-
ções a que se referem os §§ 1º, 3º e 4º do art. 8º desta 
Lei serão considerados como em efetivo exercício na 
educação básica pública para fins do disposto no art. 
22 desta Lei.
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§ 4º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios po-
derão, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação dos 
dados do censo escolar no Diário Oficial da União, apre-
sentar recursos para retificação dos dados publicados.
Art. 10.  A distribuição proporcional de recursos dos 
Fundos levará em conta as seguintes diferenças entre 
etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de 
ensino da educação básica:
I - creche em tempo integral;
II - pré-escola em tempo integral;
III - creche em tempo parcial;
IV - pré-escola em tempo parcial;
V - anos iniciais do ensino fundamental urbano;
VI - anos iniciais do ensino fundamental no campo;
VII - anos finais do ensino fundamental urbano;
VIII - anos finais do ensino fundamental no campo;
IX- ensino fundamental em tempo integral;
X - ensino médio urbano;
XI - ensino médio no campo;
XII - ensino médio em tempo integral;
XIII - ensino médio integrado à educação profissional;
XIV - educação especial;
XV - educação indígena e quilombola;
XVI - educação de jovens e adultos com avaliação no processo; 
XVII - educação de jovens e adultos integrada à educação 
profissional de nível médio, com avaliação no processo.
§ 1º  A ponderação entre diferentes etapas, modali-
dades e tipos de estabelecimento de ensino adotará 
como referência o fator 1 (um) para os anos iniciais 
do ensino fundamental urbano, observado o disposto 
no § 1º do art. 32 desta Lei. 
§ 2º  A ponderação entre demais etapas, modalidades 
e tipos de estabelecimento será resultado da multipli-
cação do fator de referência por um fator específico 
fixado entre 0,70 (setenta centésimos) e 1,30 (um 
inteiro e trinta centésimos), observando-se, em qual-
quer hipótese, o limite previsto no art. 11 desta Lei. 
§ 3º  Para os fins do disposto neste artigo, o regulamen-
to disporá sobre a educação básica em tempo integral 
e sobre os anos iniciais e finais do ensino fundamental. 
§ 4º  O direito à educação infantil será assegurado às 
crianças até o término do ano letivo em que comple-
tarem 6 (seis) anos de idade. 
Art. 11.  A apropriação dos recursos em função das 
matrículas na modalidade de educação de jovens e 
adultos, nos termos da alínea c do inciso III do caput 

do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT, observará, em cada Estado e no 
Distrito Federal, percentual de até 15% (quinze por 
cento) dos recursos do Fundo respectivo. 

Seção II
Da Comissão Intergovernamental de Financiamento para 

a Educação Básica de Qualidade

Art. 12.  Fica instituída, no âmbito do Ministério 
da Educação, a Comissão Intergovernamental de 
Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, 
com a seguinte composição:
I - 1 (um) representante do Ministério da Educação;
II - 1 (um) representante dos secretários  estaduais de 
educação de cada uma das 5 (cinco) regiões político-
administrativas do Brasil  indicado  pelas  seções 
regionais do Conselho Nacional de Secretários de 
Estado da Educação - CONSED;
III - 1 (um) representante dos secretários municipais 
de educação de cada uma das 5 (cinco) regiões 
político-administrativas do Brasil indicado pelas  
seções regionais da União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação - UNDIME. 
§ 1º  As deliberações da Comissão Intergovernamental 
de Financiamento para a Educação Básica de 
Qualidade serão registradas em ata circunstanciada, 
lavrada conforme seu regimento interno. 
§ 2º  As deliberações relativas à especificação das 
ponderações serão baixadas em resolução publicada 
no Diário Oficial da União até o dia 31 de julho de 
cada exercício, para vigência no exercício seguinte.
§ 3º  A participação na Comissão Intergovernamental de 
Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 
é função não remunerada de relevante interesse 
público, e seus membros, quando convocados, farão 
jus a transporte e diárias. 
Art. 13.  No exercício de suas atribuições, compete à 
Comissão Intergovernamental de Financiamento para 
a Educação Básica de Qualidade:
I - especificar anualmente as ponderações aplicáveis 
entre diferentes etapas, modalidades e tipos de 
estabelecimento de ensino da educação básica, 
observado o disposto no art. 10 desta Lei, levando 
em consideração a correspondência ao custo 
real da respectiva etapa e modalidade e tipo de 
estabelecimento de educação básica, segundo estudos 
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de custo realizados e publicados pelo Inep;
II - fixar anualmente o limite proporcional de apropriação 
de recursos pelas diferentes etapas, modalidades 
e tipos de estabelecimento de ensino da educação 
básica, observado o disposto no art. 11 desta Lei;
III - fixar anualmente a parcela da complementação da 
União a ser distribuída para os Fundos por meio de 
programas direcionados para a melhoria da qualidade 
da educação básica, bem como respectivos critérios de 
distribuição, observado o disposto no art. 7º desta Lei;
IV - elaborar, requisitar ou orientar a elaboração de 
estudos técnicos pertinentes, sempre que necessário;
V - elaborar seu regimento interno, baixado em portaria 
do Ministro de Estado da Educação. 
VI - fixar percentual mínimo de recursos a ser repassado às 
instituições de que tratam os incisos I e II do § 1º e os §§ 
3º e 4º do art. 8º, de acordo com o número de matrículas 
efetivadas. (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)
§ 1º  Serão adotados como base para a decisão da 
Comissão Intergovernamental de Financiamento para 
a Educação Básica de Qualidade os dados do censo 
escolar anual mais atualizado realizado pelo Inep. 
§ 2º  A Comissão Intergovernamental de Financiamento 
para a Educação Básica de Qualidade exercerá 
suas competências em observância às garantias 
estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput 
do art. 208 da Constituição Federal e às metas de 
universalização da educação básica estabelecidas no 
plano nacional de educação.
Art. 14.  As despesas da Comissão Intergovernamental 
de Financiamento para a Educação Básica de 
Qualidade correrão à conta das dotações orçamentárias 
anualmente consignadas ao Ministério da Educação. 

CAPÍTULO IV
DA TRANSFERÊNCIA E DA GESTÃO DOS RECURSOS

Art. 15. O Poder Executivo federal publicará, até 31 de dezem-
bro de cada exercício, para vigência no exercício subseqüente:
I - a estimativa da receita total dos Fundos;
II - a estimativa do valor da complementação da União;
III - a estimativa dos valores anuais por aluno no âm-
bito do Distrito Federal e de cada Estado;
IV - o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente. 
Parágrafo único.  Para o ajuste da complementação da 
União de que trata o § 2º do art. 6º desta Lei, os Esta-
dos e o Distrito Federal deverão publicar na imprensa 

oficial e encaminhar à Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda, até o dia 31 de janeiro, 
os valores da arrecadação efetiva dos impostos e das 
transferências de que trata o art. 3º desta Lei referen-
tes ao exercício imediatamente anterior. 
Art. 16.  Os recursos dos Fundos serão disponibilizados pe-
las unidades transferidoras ao Banco do Brasil S.A. ou Caixa 
Econômica Federal, que realizará a distribuição dos valores 
devidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
Parágrafo único. São unidades transferidoras a União, 
os Estados e o Distrito Federal em relação às respecti-
vas parcelas do Fundo cuja arrecadação e disponibili-
zação para distribuição sejam de sua responsabilidade.
Art. 17.  Os recursos dos Fundos, provenientes da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, serão repas-
sados automaticamente para contas únicas e específi-
cas dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos 
Municípios, vinculadas ao respectivo Fundo, instituí-
das para esse fim e mantidas na instituição financeira 
de que trata o art. 16 desta Lei. 
§ 1º  Os repasses aos Fundos provenientes das partici-
pações a que se refere o inciso II do caput do art. 158 
e as alíneas a e b do inciso I do caput e inciso II do 
caput do art. 159 da Constituição Federal, bem como 
os repasses aos Fundos à conta das compensações fi-
nanceiras aos Estados, Distrito Federal e Municípios a 
que se refere a Lei Complementar no 87, de 13 de se-
tembro de 1996, constarão dos orçamentos da União, 
dos Estados e do Distrito Federal e serão creditados 
pela União em favor dos Governos Estaduais, do Dis-
trito Federal e dos Municípios nas contas específicas 
a que se refere este artigo, respeitados os critérios e 
as finalidades estabelecidas nesta Lei, observados os 
mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação 
adotados para o repasse do restante dessas transfe-
rências constitucionais em favor desses governos. 
§ 2º  Os repasses aos Fundos provenientes dos impos-
tos previstos nos incisos I, II e III do caput do art. 155 
combinados com os incisos III e IV do caput do art. 
158 da Constituição Federal constarão dos orçamentos 
dos Governos Estaduais e do Distrito Federal e serão 
depositados pelo estabelecimento oficial de crédito 
previsto no art. 4º da Lei Complementar no 63, de 11 
de janeiro de 1990, no momento em que a arrecadação 
estiver sendo realizada nas contas do Fundo abertas na 
instituição financeira de que trata o caput deste artigo. 
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§ 3º  A instituição financeira de que trata o caput deste 
artigo, no que se refere aos recursos dos impostos e par-
ticipações mencionados no § 2º deste artigo, creditará 
imediatamente as parcelas devidas ao  Governo Esta-
dual, ao Distrito Federal e aos Municípios nas contas 
específicas referidas neste artigo, observados os critérios 
e as finalidades estabelecidas nesta Lei, procedendo 
à divulgação dos valores creditados de forma similar e 
com a mesma periodicidade utilizada pelos Estados em 
relação ao restante da transferência do referido imposto. 
§ 4º  Os recursos dos Fundos provenientes da parce-
la do imposto sobre produtos industrializados, de que 
trata o inciso II do caput do art. 159 da Constituição 
Federal, serão creditados pela União em favor dos Go-
vernos Estaduais e do Distrito Federal nas contas espe-
cíficas, segundo os critérios e respeitadas as finalidades 
estabelecidas nesta Lei, observados os mesmos prazos, 
procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei 
Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989. 
§ 5º  Do montante dos recursos do imposto sobre pro-
dutos industrializados de que trata o inciso II do caput 
do art. 159 da Constituição Federal a parcela devida 
aos Municípios, na forma do disposto no art. 5º da Lei 
Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989, 
será repassada pelo Governo Estadual ao respectivo 
Fundo e os recursos serão creditados na conta especí-
fica a que se refere este artigo, observados os mesmos 
prazos, procedimentos e forma de divulgação do res-
tante dessa transferência aos Municípios. 
§ 6º  A instituição financeira disponibilizará, perma-
nentemente, aos conselhos referidos nos incisos II, III 
e IV do § 1º do  art. 24 desta Lei os extratos  bancários 
referentes à conta do fundo.
§ 7º  Os recursos depositados na conta específica a 
que se refere o caput deste artigo serão depositados 
pela União, Distrito Federal, Estados e Municípios na 
forma prevista no § 5º do art. 69 da Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996.
Art. 18.  Nos termos do § 4º do art. 211 da Constituição 
Federal, os Estados e os Municípios poderão celebrar 
convênios para a transferência de alunos, recursos hu-
manos, materiais e encargos financeiros, assim como 
de transporte escolar, acompanhados da transferência 
imediata de recursos financeiros correspondentes ao 
número de matrículas assumido pelo ente federado. 
Parágrafo único.  (VETADO)

Art. 19.  Os recursos disponibilizados aos Fundos pela 
União, pelos Estados e pelo Distrito Federal deverão 
ser registrados de forma detalhada a fim de evidenciar 
as respectivas transferências. 
Art. 20.  Os eventuais saldos de recursos financeiros 
disponíveis nas contas específicas dos Fundos cuja 
perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) 
dias deverão ser aplicados em operações financeiras 
de curto prazo ou de mercado aberto, lastreadas em 
títulos da dívida pública, na instituição financeira res-
ponsável pela movimentação dos recursos, de modo a 
preservar seu poder de compra. 
Parágrafo único.  Os ganhos financeiros auferidos em 
decorrência das aplicações previstas no caput deste 
artigo deverão ser utilizados na mesma finalidade e 
de acordo com os mesmos critérios e condições esta-
belecidas para utilização do valor principal do Fundo.

CAPÍTULO V
DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 21.  Os recursos dos Fundos, inclusive aque-
les oriundos de complementação da União, serão 
utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, no exercício financeiro em que 
lhes forem creditados, em ações consideradas 
como de manutenção e desenvolvimento do en-
sino para a educação básica pública, conforme 
disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.
§ 1º  Os recursos poderão ser aplicados pelos Esta-
dos e Municípios indistintamente entre etapas, mo-
dalidades e tipos de estabelecimento de ensino da 
educação básica nos seus respectivos âmbitos de 
atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 
2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal.
§ 2º  Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebi-
dos à conta dos Fundos, inclusive relativos à com-
plementação da União recebidos nos termos do § 
1º do art. 6º desta Lei, poderão ser utilizados no 1º 
(primeiro) trimestre do exercício imediatamente sub-
seqüente, mediante abertura de crédito adicional. 
Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 
recursos anuais totais dos Fundos serão destinados 
ao pagamento da remuneração dos profissionais do 
magistério da educação básica em efetivo exercício 
na rede pública. 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput 
deste artigo, considera-se:
I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos 
profissionais do magistério da educação, em decorrên-
cia do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, 
integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servido-
res do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme 
o caso, inclusive os encargos sociais incidentes;
II - profissionais do magistério da educação: docentes, 
profissionais que oferecem suporte pedagógico direto 
ao exercício da docência: direção ou administração 
escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orienta-
ção educacional e coordenação pedagógica;
III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das 
atividades de magistério previstas no inciso II deste parágrafo 
associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou 
estatutária, com o ente governamental que o remunera, não 
sendo descaracterizado  por  eventuais afastamentos tempo-
rários previstos em lei, com ônus para o empregador, que não 
impliquem rompimento da relação jurídica existente. 
Art. 23.  É vedada a utilização dos recursos dos Fundos:
I - no financiamento das despesas não consideradas 
como de manutenção e desenvolvimento da educação 
básica, conforme o art. 71 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996;
II - como garantia ou contrapartida de operações de 
crédito, internas ou externas, contraídas pelos Esta-
dos, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que não 
se destinem ao financiamento de projetos, ações ou 
programas considerados como ação de manutenção 
e desenvolvimento do ensino para a educação básica.

CAPÍTULO VI
DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE SOCIAL, COM-

PROVAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 24.  O acompanhamento e o controle social 
sobre a distribuição, a transferência e a aplicação 
dos recursos dos Fundos serão exercidos, junto 
aos respectivos governos, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
conselhos instituídos especificamente para esse fim. 
§ 1º  Os conselhos serão criados por legislação 
específica, editada no pertinente âmbito governamental, 
observados os seguintes critérios de composição:
I - em âmbito federal, por no mínimo 14 (quatorze) 
membros, sendo:

a) até 4 (quatro) representantes do Ministério da Educação;
b) 1 (um) representante do Ministério da Fazenda;
c) 1 (um) representante do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão;
d) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Educação;
e) 1 (um) representante do Conselho Nacional de 
Secretários de Estado da Educação - CONSED;
f) 1 (um) representante da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação - CNTE;
g) 1 (um) representante da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;
h) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da 
educação básica pública;
i) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
básica pública, um dos quais indicado pela União 
Brasileira de Estudantes Secundaristas - UBES;
II - em âmbito estadual, por no mínimo 12 (doze) 
membros, sendo:
a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, 
dos quais pelo menos 1 (um) do órgão estadual 
responsável pela educação básica;
b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais;
c) 1 (um) representante do Conselho Estadual 
de Educação;
d) 1 (um) representante da seccional da União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;
e) 1 (um) representante da seccional da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;
f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da 
educação básica pública;
g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
básica pública, 1 (um) dos quais indicado pela 
entidade estadual de estudantes secundaristas;
III - no Distrito Federal, por no mínimo 9 (nove) 
membros, sendo a composição determinada pelo 
disposto no inciso II deste parágrafo, excluídos os 
membros mencionados nas suas alíneas b e d;
IV - em âmbito municipal, por no mínimo 9 (nove) 
membros, sendo:
a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, 
dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal 
de Educação ou órgão educacional equivalente;
b) 1 (um) representante dos professores da 
educação básica pública;
c) 1 (um) representante dos diretores das escolas 
básicas públicas;
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d) 1 (um) representante dos servidores técnico-
administrativos das escolas básicas públicas;
e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da 
educação básica pública;
f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
básica pública, um dos quais indicado pela entidade 
de estudantes secundaristas. 
§ 2º  Integrarão ainda os conselhos municipais dos 
Fundos, quando houver, 1 (um) representante do 
respectivo Conselho Municipal de Educação e 1 (um) 
representante do Conselho Tutelar a que se refere a 
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, indicados 
por seus pares. 
§ 3º  Os membros dos conselhos previstos no caput 
deste artigo serão indicados até 20 (vinte) dias antes 
do término do mandato dos conselheiros anteriores:
I - pelos dirigentes dos órgãos  federais, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal e das entidades de 
classes organizadas, nos casos das representações 
dessas instâncias; 
II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de 
alunos e estudantes, pelo conjunto dos estabelecimentos 
ou entidades de âmbito nacional, estadual ou municipal, 
conforme o caso, em processo eletivo organizado para 
esse fim, pelos respectivos pares;
III - nos casos de representantes de professores e servidores, 
pelas entidades sindicais da respectiva categoria.
§ 4º  Indicados os conselheiros, na forma dos incisos 
I e II do § 3º deste artigo, o Ministério da Educação 
designará os integrantes do conselho previsto no 
inciso I do § 1º deste artigo, e o Poder Executivo  
competente  designará os integrantes dos conselhos 
previstos nos incisos II, III e IV do § 1º deste artigo.
§ 5º  São impedidos de integrar os conselhos a que se 
refere o caput deste artigo:
I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até 3o 
(terceiro) grau, do Presidente e do Vice-Presidente da 
República, dos Ministros de Estado, do Governador e 
do Vice-Governador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e 
dos Secretários Estaduais, Distritais ou Municipais;
II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de 
assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados 
à administração ou controle interno dos recursos do Fundo, 
bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até 
3º (terceiro) grau, desses profissionais;
III - estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre 
nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do 
respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou
b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes 
Executivos em que atuam os respectivos conselhos. 
§ 6º  O presidente dos conselhos previstos no caput 
deste artigo será eleito por seus pares em reunião 
do colegiado, sendo impedido de ocupar a função 
o representante do governo gestor dos recursos do 
Fundo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
§ 7º  Os conselhos dos Fundos atuarão com autonomia, 
sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder 
Executivo local e serão renovados periodicamente ao 
final de cada mandato dos seus membros. 
§ 8º  A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:
I - não será remunerada;
II - é considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de 
testemunhar sobre informações recebidas ou 
prestadas em razão do exercício de suas atividades de 
conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou 
deles receberem informações;
IV - veda, quando os conselheiros forem representantes 
de professores e diretores ou de servidores das escolas 
públicas, no curso do mandato:
a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego 
sem justa causa ou transferência involuntária do 
estabelecimento de ensino em que atuam;
b) atribuição de falta injustificada ao serviço em 
função das atividades do conselho;
c) afastamento involuntário e injustificado da condição 
de conselheiro antes do término do mandato para o 
qual tenha sido designado;
V - veda, quando os conselheiros forem representantes 
de estudantes em atividades do conselho, no curso 
do mandato, atribuição de falta injustificada nas 
atividades escolares.
§ 9º  Aos conselhos incumbe, ainda, supervisionar 
o censo escolar anual e a elaboração da proposta 
orçamentária anual, no âmbito de suas respectivas 
esferas governamentais de atuação, com o objetivo 
de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e 
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros 
que alicerçam a operacionalização dos Fundos. 
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§ 10.  Os conselhos dos Fundos não contarão com 
estrutura administrativa própria, incumbindo à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
garantir infra-estrutura e condições materiais 
adequadas à execução plena das competências dos 
conselhos e oferecer ao Ministério da Educação os 
dados cadastrais relativos à criação e composição dos 
respectivos conselhos. 
§ 11.  Os membros dos conselhos de acompanhamento 
e controle terão mandato de, no máximo, 2 (dois) anos, 
permitida 1 (uma) recondução por igual período.
§ 12.  Na hipótese da inexistência de estudantes 
emancipados, representação estudantil poderá 
acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz.
§ 13.  Aos conselhos incumbe, também, acompanhar 
a aplicação dos recursos federais transferidos à conta 
do Programa Nacional de Apoio ao Transporte  do 
Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas 
de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens 
e Adultos e, ainda, receber e analisar as prestações 
de contas referentes a esses Programas, formulando 
pareceres conclusivos acerca da aplicação desses 
recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE.
Art. 25.  Os registros contábeis e os demonstrativos 
gerenciais mensais, atualizados, relativos aos 
recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos 
assim como os referentes às despesas realizadas 
ficarão permanentemente à disposição dos conselhos 
responsáveis, bem como dos órgãos federais, 
estaduais e municipais de controle interno e externo, 
e ser-lhes-á dada ampla publicidade, inclusive por 
meio eletrônico.
Parágrafo único.  Os conselhos referidos nos incisos II, 
III e IV do § 1º do art. 24 desta Lei poderão, sempre 
que julgarem conveniente:
I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos 
de controle interno e externo manifestação formal 
acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos 
gerenciais do Fundo;
II - por decisão da maioria de seus membros, convocar 
o Secretário de Educação competente ou servidor 
equivalente para prestar esclarecimentos acerca 
do fluxo de recursos e a execução das despesas do 
Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-
se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos 
referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de 
obras e serviços custeados com recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, 
as quais deverão discriminar aqueles em efetivo 
exercício na educação básica e indicar o respectivo 
nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que 
estejam vinculados;
c) documentos referentes aos convênios com as 
instituições a que se refere o art. 8o desta Lei;
d) outros documentos necessários ao desempenho de 
suas funções;
IV - realizar visitas e inspetorias in loco para verificar: 
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados 
nas instituições escolares com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de 
bens adquiridos com recursos do Fundo.
Art. 26.  A fiscalização e o controle referentes ao 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal e do disposto nesta Lei, especialmente em 
relação à aplicação da totalidade dos recursos dos 
Fundos, serão exercidos:
I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União 
e pelos órgãos de controle interno no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, junto aos respectivos entes 
governamentais sob suas jurisdições;
III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às 
atribuições a cargo dos órgãos federais, especialmente 
em relação à complementação da União. 
Art. 27.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
prestarão contas dos recursos dos Fundos conforme 
os procedimentos adotados pelos Tribunais de Contas 
competentes, observada a regulamentação aplicável. 
Parágrafo único.  As prestações de contas serão 
instruídas com parecer do conselho responsável, que 
deverá ser apresentado ao Poder Executivo respectivo 
em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo 
para a apresentação da prestação de contas prevista 
no caput deste artigo. 
Art. 28.  O descumprimento do disposto no art. 212 da 
Constituição Federal e do disposto nesta Lei sujeitará 
os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União, 
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e os Municípios à intervenção dos respectivos Estados 
a que pertencem, nos termos da alínea e do inciso VII 
do caput do  art. 34 e do inciso III do caput do art. 35 
da Constituição Federal. 
Art. 29.  A defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático, dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, relacionada ao pleno cumprimento 
desta Lei, compete ao Ministério Público dos Estados e 
do Distrito Federal e Territórios e ao Ministério Público 
Federal, especialmente quanto às transferências de 
recursos federais. 
§ 1º  A legitimidade do Ministério Público prevista 
no caput deste artigo não exclui a de terceiros para a 
propositura de ações a que se referem o inciso LXXIII 
do caput do art. 5º e o § 1º do art. 129 da Constituição 
Federal, sendo-lhes assegurado o acesso gratuito aos 
documentos mencionados nos arts. 25 e 27 desta Lei.
§ 2º  Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os 
Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos 
Estados para a fiscalização da aplicação dos recursos 
dos Fundos que receberem complementação da União.
Art. 30.  O Ministério da Educação atuará:
I - no apoio técnico relacionado aos procedimentos 
e critérios de aplicação dos recursos dos Fundos, 
junto aos Estados, Distrito Federal e Municípios e 
às instâncias responsáveis pelo acompanhamento, 
fiscalização e controle interno e externo;
II - na capacitação dos membros dos conselhos;
III - na divulgação de orientações sobre a 
operacionalização do Fundo e de dados sobre a 
previsão, a realização e a utilização dos valores 
financeiros repassados, por meio de publicação e 
distribuição de documentos informativos e em meio 
eletrônico de livre acesso público;
IV - na realização de estudos técnicos com vistas na 
definição do valor referencial anual por aluno que 
assegure padrão mínimo de qualidade do ensino;
V - no monitoramento da aplicação dos recursos dos 
Fundos, por meio de sistema de informações  orçamentárias 
e financeiras e de cooperação com os Tribunais de Contas 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal; 
VI - na realização de avaliações dos resultados da 
aplicação desta Lei, com vistas na adoção de medidas 
operacionais e de natureza político-educacional 
corretivas, devendo a primeira dessas medidas se realizar 
em até 2 (dois) anos após a implantação do Fundo. 

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Seção I
Disposições Transitórias

Art. 31.  Os Fundos serão implantados progressivamente 
nos primeiros 3 (três) anos de vigência, conforme o 
disposto neste artigo. 
§ 1º  A porcentagem de recursos de que trata o art. 3o 
desta Lei será alcançada conforme a seguinte progressão:
I- para os impostos e transferências constantes do 
inciso II do caput do art. 155, do inciso IV do caput do 
art. 158, das alíneas a e b do inciso I e do inciso II do 
caput do art. 159 da Constituição Federal, bem como 
para a receita a que se refere o § 1º do art. 3º desta Lei:
a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento), no 1o (primeiro) ano;
b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos 
por cento), no 2o (segundo) ano; e
c) 20% (vinte por cento), a partir do 3o (terceiro) ano, inclusive;
II - para os impostos e transferências constantes dos 
incisos I e III do caput do art. 155, inciso II do caput 
do art. 157, incisos II e III do caput do art. 158 da 
Constituição Federal:
a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos 
por cento), no 1o (primeiro) ano;
b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos 
por cento), no 2o (segundo) ano; e
c) 20% (vinte por cento), a partir do 3o (terceiro) ano, inclusive. 
§ 2º  As matrículas de que trata o art. 9o desta Lei 
serão consideradas conforme a seguinte progressão:
I - para o ensino fundamental regular e especial 
público: a totalidade das matrículas imediatamente 
a partir do 1o (primeiro) ano de vigência do Fundo;
II - para a educação infantil, o ensino médio e a 
educação de jovens e adultos:
a) 1/3 (um terço) das matrículas no 1o (primeiro) ano 
de vigência do Fundo;
b) 2/3 (dois terços) das matrículas no 2o (segundo) 
ano de vigência do Fundo;
c) a totalidade das matrículas a partir do 3o (terceiro) 
ano de vigência do Fundo, inclusive.
§ 3º  A complementação da União será de, no mínimo:
I - R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no 
1º (primeiro) ano de vigência dos Fundos;
II - R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no 
2º (segundo) ano de vigência dos Fundos; e
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III - R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e 
quinhentos milhões de reais), no 3o (terceiro) ano de 
vigência dos Fundos. 
§ 4º  Os valores a que se referem os incisos I, II e III 
do § 3º deste artigo serão atualizados, anualmente, 
nos primeiros 3 (três) anos de vigência dos Fundos, de 
forma a preservar em caráter permanente o valor real 
da complementação da União. 
§ 5º  Os valores a que se referem os incisos I, II e III 
do § 3º deste artigo serão corrigidos, anualmente, pela 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor – INPC, apurado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
ou índice equivalente que lhe venha a suceder, no 
período compreendido entre o mês da promulgação 
da Emenda Constitucional no 53, de 19 de dezembro 
de 2006, e 1o de janeiro de cada um dos 3 (três) 
primeiros anos de vigência dos Fundos.
§ 6º  Até o 3o (terceiro) ano de vigência dos Fundos, 
o cronograma de complementação da União observará 
a programação financeira do Tesouro Nacional e 
contemplará pagamentos mensais de, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) da complementação anual, a serem 
realizados até o último dia útil de cada mês, assegurados 
os repasses de, no mínimo, 45% (quarenta e cinco por 
cento) até 31 de julho e de 100% (cem por cento) até 
31 de dezembro de cada ano. 
§ 7º  Até o 3º (terceiro) ano de vigência dos Fundos, a 
complementação da União não sofrerá ajuste quanto 
a seu montante em função da diferença entre a 
receita utilizada para o cálculo e a receita realizada 
do exercício de referência, observado o disposto no § 
2o do art. 6o desta Lei quanto à distribuição entre os 
fundos instituídos no âmbito de cada Estado. 
Art. 32.  O valor por aluno do ensino fundamental, no 
Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, não poderá 
ser inferior ao efetivamente praticado em 2006, no 
âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
- FUNDEF, estabelecido pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 12 de setembro de 1996. 
§ 1º  Caso o valor por aluno do ensino fundamental, no 
Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, no âmbito 
do Fundeb, resulte inferior ao valor por aluno do ensino 
fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito 
Federal, no âmbito do Fundef, adotar-se-á este último 

exclusivamente para a distribuição dos recursos do ensino 
fundamental, mantendo-se as demais ponderações para as 
restantes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento 
de ensino da educação básica, na forma do regulamento. 
§ 2º  O valor por aluno do ensino fundamental a que 
se refere o caput deste artigo terá como parâmetro 
aquele efetivamente praticado em 2006, que será 
corrigido, anualmente, com base no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
ou índice equivalente que lhe venha a suceder, no 
período de 12 (doze) meses encerrados em junho do 
ano imediatamente anterior.
Art. 33.  O valor anual mínimo por aluno definido 
nacionalmente para o ensino fundamental no âmbito 
do Fundeb não poderá ser inferior ao mínimo fixado 
nacionalmente em 2006 no âmbito do Fundef. 
Art. 34.  Os conselhos dos Fundos serão instituídos no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da vigência dos 
Fundos, inclusive mediante adaptações dos  conselhos 
do Fundef existentes na data de publicação desta Lei. 
Art. 35.  O Ministério da Educação deverá realizar, 
em 5 (cinco) anos contados da vigência dos 
Fundos, fórum nacional com o objetivo de avaliar 
o financiamento da educação básica nacional, 
contando com representantes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios, dos trabalhadores 
da educação e de pais e alunos. 
Art. 36.  No 1o (primeiro) ano de vigência do  Fundeb, 
as ponderações seguirão as seguintes especificações:
I - creche - 0,80 (oitenta centésimos);
II - pré-escola - 0,90 (noventa centésimos);
III - anos iniciais do ensino fundamental urbano - 
1,00 (um inteiro);
IV - anos iniciais do ensino fundamental no campo - 
1,05 (um inteiro e cinco centésimos);
V - anos finais do ensino fundamental urbano - 1,10 
(um inteiro e dez centésimos);
VI - anos finais do ensino fundamental no campo - 
1,15 (um inteiro e quinze centésimos);
VII - ensino fundamental em tempo integral - 1,25 
(um inteiro e vinte e cinco centésimos);
VIII - ensino médio urbano - 1,20 (um inteiro e vinte 
centésimos);
IX - ensino médio no campo - 1,25 (um inteiro e vinte 
e cinco centésimos);
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X - ensino médio em tempo integral - 1,30 (um inteiro 
e trinta centésimos);
XI - ensino médio integrado à educação profissional - 
1,30 (um inteiro e trinta centésimos);
XII - educação especial - 1,20 (um inteiro e vinte 
centésimos);
XIII - educação indígena e quilombola - 1,20 (um 
inteiro e vinte centésimos);
XIV - educação de jovens e adultos com avaliação no 
processo - 0,70 (setenta centésimos);
XV - educação de jovens e adultos integrada à 
educação profissional de nível médio, com avaliação 
no processo - 0,70 (setenta centésimos).
§ 1º  A Comissão Intergovernamental de Financiamento 
para a Educação Básica de Qualidade fixará  as 
ponderações referentes à creche e pré-escola em 
tempo integral.
§ 2º  Na fixação dos valores a partir do 2o (segundo) 
ano de vigência do Fundeb, as ponderações entre as 
matrículas da educação infantil seguirão, no mínimo, 
as seguintes pontuações:
I - creche pública em tempo integral - 1,10 (um 
inteiro e dez centésimos);
II - creche pública em tempo parcial - 0,80 (oitenta centésimos);
III - creche conveniada em tempo integral - 0,95 
(noventa e cinco centésimos);
IV - creche conveniada em tempo parcial - 0,80 
(oitenta centésimos);
V - pré-escola em tempo integral - 1,15 (um inteiro e 
quinze centésimos);
VI - pré-escola em tempo parcial - 0,90 (noventa 
centésimos).

Seção II
Disposições Finais

Art. 37.  Os Municípios poderão integrar, nos termos da 
legislação local específica e desta Lei, o Conselho do 
Fundo ao Conselho Municipal de Educação, instituindo 
câmara específica para o acompanhamento e o controle 
social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação 
dos recursos do Fundo, observado o disposto no inciso 
IV do § 1º e nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º do art. 24 desta Lei. 
§ 1º  A câmara específica de acompanhamento e 
controle social sobre a distribuição, a transferência e 
a aplicação dos recursos do Fundeb terá competência 
deliberativa e terminativa.

§ 2º  Aplicar-se-ão para a constituição dos Conselhos 
Municipais de Educação as regras previstas no § 5o do 
art. 24 desta Lei.
Art. 38.  A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios deverão assegurar no financiamento da 
educação básica, previsto no art. 212 da Constituição 
Federal, a melhoria da qualidade do ensino, de forma 
a garantir padrão mínimo de qualidade definido 
nacionalmente. 
Parágrafo único. É assegurada a participação popular 
e da comunidade educacional no processo de 
definição do padrão nacional de qualidade referido 
no caput deste artigo.
Art. 39.  A União desenvolverá e apoiará políticas 
de estímulo às iniciativas de melhoria de qualidade 
do ensino, acesso e permanência na escola, 
promovidas pelas unidades federadas, em especial 
aquelas voltadas para a inclusão de crianças e 
adolescentes em situação de risco social.
Parágrafo único. A União, os Estados e o Distrito Federal 
desenvolverão, em regime de colaboração, programas 
de apoio ao esforço para conclusão da educação 
básica dos alunos regularmente matriculados no 
sistema público de educação:
I - que cumpram pena no sistema penitenciário, ainda 
que na condição de presos provisórios;
II - aos quais tenham sido aplicadas  medidas 
socioeducativas nos termos da Lei no 8.069, de 13 
de julho de 1990. 
Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão implantar Planos de Carreira e remuneração dos 
profissionais da educação básica, de modo a assegurar:
I - a remuneração condigna dos profissionais  na 
educação básica da rede pública;
II - integração entre o trabalho individual e a proposta 
pedagógica da escola; 
III - a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem. 
Parágrafo único. Os Planos de Carreira deverão 
contemplar capacitação profissional especialmente 
voltada à formação continuada com vistas na melhoria 
da qualidade do ensino. 
Art. 41.  O poder público deverá fixar, em lei específica, 
até 31 de agosto de 2007,  piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público 
da educação básica.
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Parágrafo único.  (VETADO)
Art. 42.  (VETADO)
Art. 43.  Nos meses de janeiro e fevereiro de 2007, 
fica mantida a sistemática de repartição de recursos 
prevista na Lei no 9.424, de 24 de  dezembro de 
1996,  mediante a utilização dos coeficientes de 
participação do Distrito Federal, de cada Estado e dos 
Municípios, referentes ao exercício de 2006, sem o 
pagamento de complementação da União. 
Art. 44.  A partir de 1º de março de 2007, a 
distribuição dos recursos dos Fundos é realizada na 
forma prevista nesta Lei. 
Parágrafo único.  A complementação da União prevista 
no inciso I do § 3º do art. 31 desta Lei, referente ao 
ano de 2007, será integralmente distribuída entre 
março e dezembro. 
Art. 45.  O ajuste da distribuição dos recursos 
referentes ao primeiro trimestre de 2007 será realizado 
no mês de abril de 2007, conforme a sistemática 
estabelecida nesta Lei. 
Parágrafo único.  O ajuste referente à diferença entre 
o total dos recursos da alínea a do inciso I e da alínea 
a do inciso II do § 1º do art. 31 desta Lei e os aportes 
referentes a janeiro e fevereiro de 2007, realizados na 
forma do disposto neste artigo, será pago no mês de 
abril de 2007. 
Art. 46.  Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 
2007, os arts. 1º a 8º e 13 da Lei nº 9.424, de 24 
de dezembro de 1996, e o art. 12 da Lei no 10.880, 
de 9 de junho de 2004, e o § 3º do art. 2º da Lei nº 
10.845, de 5 de março de 2004. 
Art. 47.  Nos 2 (dois) primeiros anos de vigência 
do Fundeb, a União alocará, além dos destinados à 
complementação ao Fundeb, recursos orçamentários 
para a promoção de programa emergencial de apoio 
ao ensino médio e para reforço do programa nacional 
de apoio ao transporte escolar.
Art. 48.  Os Fundos terão vigência até 31 de dezembro 
de 2020.
Art. 49.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília,  20  de junho de 2007; 186º da Independência 
e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Guido Mantega
Fernando Haddad
José Antonio Dias Toffoli

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
21.6.2007 e retificado no DOU de 22.6.2007
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ANEXO

Nota explicativa: 

O cálculo para a distribuição dos recursos 
do Fundeb é realizado em 4 (quatro) etapas 
subseqüentes:
1) cálculo do valor anual por aluno do Fundo, 
no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, 
obtido pela razão entre o total de recursos de 
cada Fundo e o número de matrículas presenciais 
efetivas nos âmbitos de atuação prioritária (§§ 
2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal), 
multiplicado pelos fatores de ponderações 
aplicáveis;
2) dedução da parcela da complementação da União 
de que trata o art. 7o desta Lei;
3) distribuição da complementação da União, 
conforme os seguintes procedimentos:
3.1) ordenação decrescente dos valores anuais por aluno 
obtidos nos Fundos de cada Estado e do Distrito Federal;
3.2) complementação do último Fundo até que seu 
valor anual por aluno se iguale ao valor anual por 
aluno do Fundo imediatamente superior;
3.3) uma vez equalizados os valores anuais por 
aluno dos Fundos, conforme operação 3.2, a 
complementação da União será distribuída a 
esses 2 (dois) Fundos até que seu valor anual por 
aluno se iguale ao valor anual por aluno do Fundo 
imediatamente superior;
3.4) as operações 3.2 e 3.3 são repetidas tantas 
vezes quantas forem necessárias até que a 
complementação da União tenha sido integralmente 
distribuída, de forma que o valor anual mínimo por 
aluno resulte definido nacionalmente em função 
dessa complementação;
4) verificação, em cada Estado e no Distrito 
Federal, da observância do disposto no § 1o do art. 
32 (ensino fundamental) e no art. 11 (educação 
de jovens e adultos) desta Lei, procedendo-se aos 
eventuais ajustes em cada Fundo.

Fórmulas de cálculo:
Valor anual por aluno:

em que:

VAi: valor por aluno no Estado i;
Fi: valor do Fundo do Estado i, antes da 
complementação da União;
NPi : número de matrículas do Estado i, ponderadas 
pelos fatores de diferenciação;
Øj: fator de diferenciação aplicável à etapa e/ou às 
modalidades e/ou ao tipo de estabelecimento de 
ensino j;
Nji: número de matrículas na etapa e/ou nas 
modalidades e/ou no tipo de estabelecimento de 
ensino j no Estado i.
Complementação da União fixada a partir dos valores 
mínimos previstos no inciso VII do caput do art. 60 do 
ADCT (EC no 53/06):
Comp/União:    ≥    R$ 2.000.000.000,00 (dois 
bilhões de reais), no 1o (primeiro) ano de vigência;
≥    R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no 
2o (segundo) ano de vigência;
≥    R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e 
quinhentos milhões de reais), no 3º (terceiro) ano de 
vigência;
≥    10% (dez por cento) do total de recursos do 
fundo, a partir do 4o (quarto) ano de vigência.
Complementação da União e valor anual mínimo por 
aluno definido nacionalmente:
Sempre que  (VAi < VAmin), a União complementará 
os recursos do Fundo do Estado i até que  VAmim = Fi

*

                                                                                  NPi

em que:

VAmim : valor mínimo por aluno definido nacionalmente;
Fi

* : valor do Fundo do Estado i após a complementação 
da União.
Para Estados que não recebem complementação da 
União (VAi < VAmin) , tem-se:  Fi

* = Fi

Distribuição de recursos entre o Distrito Federal, os 
Estados e seus Municípios:
A distribuição de recursos entre o Distrito Federal, os 
Estados e seus Municípios observa o disposto no § 
1o do art. 32 (ensino fundamental) e o disposto no 
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art. 11 (educação de jovens e adultos) desta Lei, a 
fim de obter a distribuição aplicável a demais etapas, 
modalidades e tipos de estabelecimento de ensino:

 Fi
* = Ffi

* + Fei
* + Foi

*

em que:
Ffi

* : parcela de recursos do Fundo do Estado i 
destinada ao ensino fundamental;
Fei

* : parcela de recursos do Fundo do Estado i 
destinada à educação de jovens e adultos;
Foi

* : parcela de recursos do Fundo do Estado i 
destinada a demais etapas, modalidades e tipos de 
estabelecimento de ensino.
O total de matrículas ponderadas pelos fatores de 
diferenciação aplicáveis é obtido da seguinte forma:

 NPi = NPfi + NPei + NPoi

em que:
NPfi : número de matrículas no ensino fundamental 
ponderadas pelos fatores de diferenciação aplicáveis;
NPei : número de matrículas na educação de jovens 
e adultos ponderadas pelos fatores de diferenciação 
aplicáveis;
NPoi : número de matrículas em demais etapas, 
modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 
da educação básica, ponderadas pelos fatores de 
diferenciação aplicáveis.
Apropriação de recursos do Fundo do Estado i pelo 
Distrito Federal, pelos Estados e seus Municípios:
 

 

em que:

k: rede de educação básica do Distrito Federal, do 
Estado i ou de um de seus Municípios;
ni : número de Municípios do Estado i;
 : valor transferido para a rede k de educação básica 
do Estado i;

Fki
* : número de matrículas no ensino fundamental 

da rede k do Estado i, ponderadas pelos fatores de 
diferenciação aplicáveis;
NPfki : número de matrículas na educação de jovens 
e adultos da rede k do Estado i, ponderadas pelos 
fatores de diferenciação aplicáveis;
NPoki : número de matrículas de demais etapas, 
modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 
da educação básica da rede k do Estado i, ponderadas 
pelos fatores de diferenciação aplicáveis.
Para o Distrito Federal e cada um dos Estados:
 

 em que:

Ffi : valor transferido tendo como base o valor por 
aluno do ensino fundamental efetivamente praticado 
em 2006, no âmbito Fundef;

: limite proporcional de apropriação de recursos 
pela educação de jovens e adultos;
Max[A,B] : função máximo, que considera o maior 
valor entre A e B;
Min[A,B] : função mínimo, que considera o menor 
valor entre A e B.
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VI - LEI Nº 12.695,  
DE 25 DE JULHO  
DE 2012 

Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União 
no âmbito do Plano de Ações Articuladas; altera a Lei 
no 11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir os 
polos presenciais do sistema Universidade Aberta do 
Brasil na assistência financeira do Programa Dinheiro 
Direto na Escola; altera a Lei no 11.494, de 20 de 
junho de 2007, para contemplar com recursos do 
FUNDEB as instituições comunitárias que atuam na 
educação do campo; altera a Lei no 10.880, de 9 
de junho de 2004, para dispor sobre a assistência 
financeira da União no âmbito do Programa de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação 
de Jovens e Adultos; altera a Lei no 8.405, de 9 de 
janeiro de 1992; e dá outras providências.
Art. 1º  O apoio técnico ou financeiro prestado em 
caráter suplementar e voluntário pela União às redes 
públicas de educação básica dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios será feito mediante a 
pactuação de Plano de Ações Articuladas - PAR.  
Parágrafo único.  O PAR tem por objetivo promover a 
melhoria da qualidade da educação básica pública, 
observadas as metas, diretrizes e estratégias do Plano 
Nacional de Educação. 
Art. 2º  O PAR será elaborado pelos entes federados e 
pactuado com o Ministério da Educação, a partir das 
ações, programas e atividades definidas pelo Comitê 
Estratégico do PAR, de que trata o art. 3o.  
§ 1º  A elaboração do PAR será precedida de um 
diagnóstico da situação educacional, estruturado em 
4 (quatro) dimensões: 
I - gestão educacional; 
II - formação de profissionais de educação; 
III - práticas pedagógicas e avaliação;  
IV - infraestrutura física e recursos pedagógicos. 
§ 2º  O Ministério da Educação prestará assistência 
técnica aos entes federados na elaboração do PAR, 
com o objetivo de: 
I - identificar as medidas mais apropriadas para 
a melhoria da qualidade da educação básica e sua 
oferta com equidade, assegurado o atendimento de 

suas necessidades referentes ao acesso, permanência 
e conclusão com sucesso pelos educandos; 
II - auxiliar na efetivação dos planos estaduais e 
municipais de educação. 
§ 3º  O acompanhamento e o monitoramento da 
execução das ações pactuadas no âmbito do PAR 
e o cumprimento das obrigações educacionais nele 
fixadas serão realizados com base na análise de 
relatórios de execução ou, quando necessário, por 
meio de visitas técnicas.  
Art. 3º  Fica instituído o Comitê Estratégico do PAR, 
no âmbito do Ministério da Educação, com o objetivo 
de definir, monitorar e revisar as ações, programas 
e atividades que serão objeto de apoio técnico ou 
financeiro da União assegurada a representação 
do Conselho Nacional de Secretários de Estado 
da Educação - CONSED e da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, na 
forma de regulamento. 
§ 1º  A inclusão ou a atualização das ações do PAR 
pelo comitê de que trata o caput poderá implicar a 
revisão do termo de compromisso a que se refere o § 
1o do art. 4o. 
§ 2º  A composição e as normas de organização e 
funcionamento do comitê serão estabelecidas em 
regulamento. 
Art. 4º  A União, por meio do Ministério da Educação, 
fica autorizada a transferir recursos aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, com a finalidade 
de prestar apoio financeiro à execução das ações do 
PAR, sem a necessidade de convênio, ajuste, acordo 
ou contrato.  
§ 1º  A transferência direta prevista no caput será 
executada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE e ficará condicionada ao 
cumprimento de termo de compromisso, que deverá 
conter, no mínimo:  
I - identificação e delimitação das ações a serem 
financiadas; 
II - metas quantitativas;  
III - cronograma de execução físico-financeira;  
IV - previsão de início e fim da execução das ações e 
da conclusão das etapas ou fases programadas. 
§ 2º  Os recursos financeiros serão liberados aos órgãos 
e entidades dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios mediante depósito em contas correntes 
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específicas, abertas e mantidas exclusivamente em 
instituições financeiras oficiais federais com as quais 
o FNDE mantenha parcerias, conforme cronograma 
estabelecido nos termos de compromisso.  
§ 3º  Os recursos transferidos pelo FNDE serão 
obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança 
aberta especificamente para este fim, quando a 
previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, 
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo 
ou operação de mercado aberto lastreada em títulos 
da dívida pública, se a sua utilização ocorrer em prazo 
inferior a um mês.  
§ 4º  A movimentação das contas correntes recebedoras 
dos recursos transferidos nos termos desta Lei ocorrerá 
exclusivamente por meio eletrônico, para que seja 
devidamente identificada a titularidade das contas 
correntes de executores, fornecedores ou prestadores 
de serviços, destinatários dos recursos utilizados pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para execução 
das ações. 
Art. 5º  No caso de descumprimento do termo de 
compromisso pelos Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, o FNDE poderá suspender a liberação 
das parcelas previstas e determinar à instituição 
financeira oficial a suspensão da movimentação dos 
valores da conta vinculada do ente federado, até a 
regularização da pendência. 
Parágrafo único.  Caso não seja regularizada a 
pendência, o termo de compromisso poderá ser 
cancelado.  
Art. 6º  O ente federado deverá efetuar prestação de 
contas da regular aplicação dos recursos recebidos nos 
termos desta Lei no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contado a partir do término da vigência do termo 
de compromisso ou sempre que lhe for solicitado.  
§ 1º  A prestação de contas deverá conter no mínimo: 
I - relatório de cumprimento das ações; 
II - relação de despesas e pagamentos efetuados, com 
a identificação do credor;  
III - relação de bens adquiridos, produzidos ou 
construídos, quando for o caso; 
IV - relação de treinados ou capacitados, quando for 
o caso; 
V - relação dos serviços prestados, contendo descrição 
e valor total, quando for o caso; 
VI - extrato bancário da conta corrente específica e 

das aplicações financeiras;  
VII - comprovante de recolhimento do saldo 
remanescente de recursos, quando houver;  
VIII - cópia do termo de compromisso a que se refere 
o § 1º do art. 4º. 
§ 2º  A prestação de contas a que se refere o caput 
deverá ser divulgada nos sítios eletrônicos do FNDE e 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios, observado 
o disposto no art. 8o da Lei no 12.527, de 18 de 
novembro de 2011.  
Art. 7º  Quando a prestação de contas não for 
encaminhada no prazo estabelecido no art. 6o, e uma 
vez esgotados os prazos definidos pelo FNDE, o ente 
federado será declarado omisso no dever de prestar 
contas, cabendo ao FNDE adotar as providências 
cabíveis para a devolução dos créditos transferidos, 
devidamente atualizados. 
Art. 8º  Os saldos financeiros remanescentes, inclusive 
os provenientes das receitas obtidas nas aplicações 
financeiras realizadas não utilizadas na execução 
das ações previstas no termo de compromisso, serão 
devolvidos ao FNDE, no prazo estabelecido para a 
apresentação da prestação de contas.  
Parágrafo único. O FNDE poderá autorizar a 
reprogramação dos saldos remanescentes mediante 
justificativa fundamentada dos entes beneficiários.  
Art. 9º  O Conselho Deliberativo do FNDE estabelecerá, 
por meio de resolução, as regras e os procedimentos 
complementares para a execução das ações previstas 
no termo de compromisso e para a prestação de 
contas.  
Art. 10.  O acompanhamento e o controle social da 
transferência e da aplicação dos recursos repassados 
para a execução das ações do PAR, conforme Termo de 
Compromisso, serão exercidos em âmbito municipal e 
estadual pelos conselhos previstos no art. 24 da Lei 
no 11.494, de 20 de junho de 2007  
Parágrafo único.  Os conselhos a que se refere o caput 
analisarão as prestações de contas dos recursos 
repassados aos entes federados e encaminharão ao 
FNDE demonstrativo sintético anual da execução 
físico-financeira, com parecer conclusivo acerca da 
aplicação dos recursos.  
Art. 11.  Os valores transferidos pela União para 
a execução das ações do PAR não poderão ser 
considerados pelos beneficiários para fins de 
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cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal.  
Art. 12.  A Lei no 10.880, de 9 de junho de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte alteração:  
“Art. 3º .................................................................
§ 1º  O valor da assistência financeira será estabelecido 
em ato do Ministro de Estado da Educação e terá 
como base: 
I - o número de estudantes atendidos exclusivamente 
na educação de jovens e adultos nos estabelecimentos 
públicos de ensino, cujas matrículas ainda não 
tenham sido computadas no âmbito do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDEB, de que trata a Lei no 11.494, de 20 de 
junho de 2007, independentemente da situação 
cadastral no censo escolar; e  
II - o valor anual mínimo por aluno definido 
nacionalmente para educação de jovens e adultos do 
ano anterior ao da assistência financeira, nos termos 
da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007. 
...................................................................” (NR) 
Art. 13.  A Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 8º ................................................................
§ 1º  Será admitido, para efeito da distribuição dos 
recursos previstos no inciso II do caput do art. 60 
do ADCT, em relação às instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e 
conveniadas com o poder público, o cômputo das 
matrículas efetivadas: 
I - na educação infantil oferecida em creches para 
crianças de até 3 (três) anos;  
II - na educação do campo oferecida em instituições 
credenciadas que tenham como proposta pedagógica a 
formação por alternância, observado o disposto em regulamento.
.............................................................................
§ 3º  Será admitido, até 31 de dezembro de 
2016, o cômputo das matrículas das pré-escolas, 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos, conveniadas com o poder público e que 
atendam às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, 
observadas as condições previstas nos incisos I a V 
do § 2o, efetivadas, conforme o censo escolar mais 
atualizado até a data de publicação desta Lei.
...................................................................” (NR) 

“Art. 13.  ..............................................................
VI - fixar percentual mínimo de recursos a ser 
repassado às instituições de que tratam os incisos I e 
II do § 1º e os §§ 3º e 4º do art. 8º, de acordo com o 
número de matrículas efetivadas.” (NR)  
Art. 14.  A Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 22.  O Programa Dinheiro Direto na Escola - 
PDDE, com o objetivo de prestar assistência financeira, 
em caráter suplementar, às escolas públicas da 
educação básica das redes estaduais, municipais e 
do Distrito Federal, às escolas de educação especial 
qualificadas como beneficentes de assistência social 
ou de atendimento direto e gratuito ao público, às 
escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos 
polos presenciais do sistema Universidade Aberta 
do Brasil - UAB que ofertem programas de formação 
inicial ou continuada a profissionais da educação 
básica, observado o disposto no art. 25, passa a ser 
regido pelo disposto nesta Lei.  
§ 1º  A assistência financeira a ser concedida a 
cada estabelecimento de ensino beneficiário e aos 
polos presenciais da UAB que ofertem programas 
de formação inicial ou continuada a profissionais da 
educação básica será definida anualmente e terá como 
base o número de alunos matriculados na educação 
básica e na UAB, de acordo, respectivamente, com 
dados do censo escolar realizado pelo Ministério da 
Educação e com dados coletados pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - 
CAPES, observado o disposto no art. 24.
....................................................................” 
(NR) 
“Art. 26.  ..............................................................
I - pelas unidades executoras próprias das escolas 
públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal e 
dos polos presenciais do sistema UAB aos Municípios e 
às Secretarias de Educação a que estejam vinculadas, 
que se encarregarão da análise, julgamento, 
consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme 
estabelecido pelo seu conselho deliberativo;
.............................................................................
§ 1º  As prestações de contas dos recursos transferidos 
para atendimento das escolas e dos polos presenciais 
do sistema UAB que não possuem unidades executoras 
próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas as 
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respectivas redes de ensino, pelos Municípios e pelas 
Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal.
.............................................................................
§ 3º  Em caso de omissão no encaminhamento das 
prestações de contas, na forma do inciso I do caput, fica 
o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos 
a todas as escolas e polos presenciais do sistema UAB 
da rede de ensino do respectivo ente federado.
....................................................................” (NR) 
“Art. 33-A.  O Poder Executivo fica autorizado a 
conceder bolsas aos professores das redes públicas 
de educação e a estudantes beneficiários do Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA. 
§ 1º  Os professores das redes públicas de educação 
poderão perceber bolsas pela participação nas 
atividades do Pronera, desde que não haja prejuízo à 
sua carga horária regular e ao atendimento do plano 
de metas de cada instituição com seu mantenedor, se 
for o caso. 
§ 2º  Os valores e os critérios para concessão e 
manutenção das bolsas serão fixados pelo Poder 
Executivo. 
§ 3º  As atividades exercidas no âmbito do Pronera 
não caracterizam vínculo empregatício e os valores 
recebidos a título de bolsa não se incorporam, para 
qualquer efeito, ao vencimento, salário, remuneração 
ou proventos recebidos.” 
Art. 15.  A Lei no 8.405, de 9 de janeiro de 1992, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 2º .................................................................
§ 1º  No âmbito da educação superior e do 
desenvolvimento científico e tecnológico, a Capes terá 
como finalidade: 
I - subsidiar o Ministério da Educação na formulação 
de políticas para pós-graduação; 
II - coordenar e avaliar cursos, nas modalidades 
presencial e a distância; 
III - estimular, mediante a concessão de bolsas de 
estudo, auxílios e outros mecanismos, a formação 
de recursos humanos altamente qualificados 
para a docência de grau superior, a pesquisa e o 
atendimento da demanda dos setores público e 
privado. 
§ 2º  No âmbito da educação básica, a Capes terá 
como finalidade induzir, fomentar e acompanhar, 
mediante convênios, bolsas de estudo, auxílios 

e outros mecanismos, inclusive em regime de 
colaboração com os Estados, os Municípios e 
o Distrito Federal e com instituições de ensino 
superior públicas ou privadas, a formação inicial 
e continuada de profissionais de magistério e os 
programas de estudos e pesquisas em educação, 
respeitada a liberdade acadêmica das instituições 
conveniadas, observado, ainda, o seguinte:
.............................................................................
§ 4º  Compete à Capes regulamentar as bolsas e os 
auxílios de que trata este artigo.  
§ 5º  As bolsas de estudos e auxílios concedidos para 
formação inicial e continuada de profissionais de 
magistério deverão priorizar as respectivas áreas de 
atuação dos docentes, bem como aquelas em que 
haja défice de profissionais.” (NR) 
Art. 16.  As despesas decorrentes do disposto nesta Lei 
correrão à conta de dotações específicas consignadas 
ao orçamento vigente do Ministério da Educação, 
observadas as limitações de movimentação, empenho 
e pagamento, na forma da legislação orçamentária e 
financeira em vigor. 
Art. 17.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Brasília, 25 de julho de 2012; 191o da Independência 
e 124º da República. 

MICHEL TEMER
Nelson Henrique Barbosa Filho
José Henrique Paim Fernandes
Miriam Belchior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
26.7.2012
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VII - LEI Nº 13.005, 
DE 25 JUNHO  
DE 2014.

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá 
outras providências

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, 
com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação 
desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento 
do disposto no art. 214 da Constituição Federal.
Art. 2º  São diretrizes do PNE:
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - superação das desigualdades educacionais, com 
ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de 
todas as formas de discriminação;
IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, 
com ênfase nos valores morais e éticos em que se 
fundamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática da 
educação pública;
VII - promoção humanística, científica, cultural e 
tecnológica do País;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do Produto Interno 
Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades 
de expansão, com padrão de qualidade e equidade;
IX - valorização dos (as) profissionais da educação;
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, 
à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.
Art. 3º  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas 
no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo 
inferior definido para metas e estratégias específicas.
Art. 4º  As metas previstas no Anexo desta Lei deverão 
ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e os 
censos  nacionais da educação básica e superior mais 
atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei.
Parágrafo único.  O poder público buscará ampliar o 
escopo das pesquisas com fins estatísticos de forma a 

incluir informação detalhada sobre o perfil das populações 
de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência.
Art. 5º  A execução do PNE e o cumprimento 
de suas metas serão objeto de monitoramento 
contínuo e de avaliações periódicas, realizados 
pelas seguintes instâncias:
I - Ministério da Educação - MEC;
II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados 
e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado 
Federal;
III - Conselho Nacional de Educação - CNE;
IV - Fórum Nacional de Educação.
§ 1º  Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I - divulgar os resultados do monitoramento e das 
avaliações nos respectivos sítios institucionais da internet;
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a 
implementação das estratégias e o cumprimento das metas;
III - analisar e propor a revisão do percentual de 
investimento público em educação.
§ 2º  A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência 
deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP publicará estudos 
para aferir a evolução  no cumprimento das metas 
estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações 
organizadas por ente federado e consolidadas em 
âmbito nacional, tendo como referência os estudos e 
as pesquisas de que trata o art. 4º, sem prejuízo de 
outras fontes e informações relevantes.
§ 3º  A meta progressiva do investimento público em 
educação será avaliada no quarto ano de vigência 
do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para 
atender às necessidades financeiras do cumprimento 
das demais metas.
§ 4º  O investimento público em educação a que se 
referem o inciso VI do art. 214 da Constituição Federal 
e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os recursos 
aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal 
e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, bem como os recursos aplicados nos 
programas de expansão da educação profissional e 
superior, inclusive na forma de incentivo e isenção 
fiscal, as bolsas de estudos concedidas no Brasil e 
no exterior, os subsídios concedidos em programas de 
financiamento estudantil e o financiamento de creches, 
pré-escolas e de educação especial na forma do art. 
213 da Constituição Federal.
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§ 5º  Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento 
do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos 
termos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros 
recursos previstos em lei, a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração 
de petróleo e de gás natural, na forma de lei específica, 
com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta 
prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.
Art. 6o  A União promoverá a realização de pelo menos 
2 (duas) conferências nacionais de educação até o 
final do decênio, precedidas de conferências distrital, 
municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo 
Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, no 
âmbito do Ministério da Educação.
§ 1º  O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição 
referida no caput:
I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento 
de suas metas;
II - promoverá a articulação das conferências nacionais 
de educação com as conferências regionais, estaduais 
e municipais que as precederem.
§ 2º  As conferências nacionais de educação realizar-se-
ão com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com 
o objetivo de avaliar a execução deste PNE e subsidiar 
a elaboração do plano nacional de educação para o 
decênio subsequente.
Art. 7º  A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios atuarão em regime de colaboração, visando 
ao alcance das metas e à implementação das estratégias 
objeto deste Plano.
§ 1º  Caberá aos gestores federais, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas 
governamentais necessárias ao alcance das metas 
previstas neste PNE.
§ 2º  As estratégias definidas no Anexo desta Lei não 
elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito 
local ou de instrumentos jurídicos que formalizem 
a cooperação entre os entes federados, podendo ser 
complementadas por mecanismos nacionais e locais 
de coordenação e colaboração recíproca.
§ 3º  Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios criarão mec’anismos para o 
acompanhamento local da consecução das metas deste 
PNE e dos planos previstos no art. 8º.
§ 4º  Haverá regime de colaboração específico para 
a implementação de modalidades de educação 

escolar que necessitem considerar territórios étnico-
educacionais e a utilização de estratégias que levem em 
conta as identidades e especificidades socioculturais e 
linguísticas de cada comunidade envolvida, assegurada 
a consulta prévia e informada a essa comunidade.
§ 5º  Será criada uma instância permanente de 
negociação e cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.
§ 6º  O fortalecimento do regime de colaboração entre os 
Estados e respectivos Municípios incluirá a instituição 
de instâncias permanentes de negociação, cooperação 
e pactuação em cada Estado.
§ 7º  O fortalecimento do regime de colaboração entre 
os Municípios dar-se-á, inclusive, mediante a adoção 
de arranjos de desenvolvimento da educação.
Art. 8º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, 
ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância 
com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, 
no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.
§ 1º  Os entes federados estabelecerão nos respectivos 
planos de educação estratégias que:
I - assegurem a articulação das políticas educacionais com 
as demais políticas sociais, particularmente as culturais;
II - considerem as necessidades específicas das 
populações do campo e das comunidades indígenas e 
quilombolas, asseguradas a equidade educacional e a 
diversidade cultural;
III - garantam o atendimento das necessidades 
específicas na educação especial, assegurado o sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e 
modalidades;
IV - promovam a articulação interfederativa na 
implementação das políticas educacionais.
§ 2º  Os processos de elaboração e adequação dos 
planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, de que trata o caput deste artigo, serão 
realizados com ampla participação de representantes 
da comunidade educacional e da sociedade civil.
Art. 9º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão aprovar leis específicas para os seus sistemas 
de ensino, disciplinando a gestão democrática da 
educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, 
no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta 
Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já 
adotada com essa finalidade.
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Art. 10.  O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 
e os orçamentos anuais da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios serão formulados 
de maneira a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e 
estratégias deste PNE e com os respectivos planos de 
educação, a fim de viabilizar sua plena execução.
Art. 11.  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica, coordenado pela União, em colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, constituirá 
fonte de informação para a avaliação da qualidade 
da educação básica e para a orientação das políticas 
públicas desse nível de ensino.
§ 1º  O sistema de avaliação a que se refere o caput 
produzirá, no máximo a cada 2 (dois) anos:
I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao 
desempenho dos (as) estudantes apurado em exames 
nacionais de avaliação, com participação de pelo 
menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) 
de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada 
escola, e aos dados pertinentes apurados pelo censo 
escolar da educação básica;
II - indicadores de avaliação institucional, relativos a 
características como o perfil do alunado e do corpo 
dos (as) profissionais da educação, as relações entre 
dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do 
corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos 
pedagógicos disponíveis e os processos da gestão, entre 
outras relevantes.
§ 2º  A elaboração e a divulgação de índices 
para avaliação da qualidade, como o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, que 
agreguem os indicadores mencionados no inciso I do 
§ 1º não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em 
separado, de cada um deles.
§ 3º Os indicadores mencionados no § 1º serão 
estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede 
escolar, unidade da Federação e em nível agregado 
nacional, sendo amplamente divulgados, ressalvada 
a publicação de resultados individuais e indicadores 
por turma, que fica admitida exclusivamente para a 
comunidade do respectivo estabelecimento e para o 
órgão gestor da respectiva rede.
§ 4º  Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e 
dos indicadores referidos no § 1º.
§ 5º  A avaliação de desempenho dos (as) estudantes 

em exames, referida no inciso I do § 1º, poderá 
ser diretamente realizada pela União ou, mediante 
acordo de cooperação, pelos Estados e pelo Distrito 
Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de 
seus Municípios, caso mantenham sistemas próprios 
de avaliação do rendimento escolar, assegurada a 
compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o 
nacional, especialmente no que se refere às escalas de 
proficiência e ao calendário de aplicação.
Art. 12.  Até o final do primeiro semestre do nono ano 
de vigência deste PNE, o Poder Executivo encaminhará 
ao Congresso Nacional, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional 
de Educação a vigorar no período subsequente, que 
incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para 
o próximo decênio.
Art. 13.  O poder público deverá instituir, em lei 
específica, contados 2 (dois) anos da publicação desta 
Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela 
articulação entre os sistemas de ensino, em regime de 
colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e 
estratégias do Plano Nacional de Educação.
Art. 14.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,  25  de  junho de 2014; 193º da Independência 
e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
José Henrique Paim Fernandes
Miriam Belchior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
26.6.2014 - Edição extra
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ANEXO

METAS E ESTRATÉGIAS 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil 
na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 
(cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 
infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 
(três) anos até o final da vigência deste PNE.

Estratégias:
1.1) definir, em regime de colaboração entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
metas de expansão das respectivas redes públicas 
de educação infantil segundo padrão nacional de 
qualidade, considerando as peculiaridades locais;
1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja 
inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as 
taxas de frequência à educação infantil das crianças 
de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda 
familiar per capita mais elevado e as do quinto de 
renda familiar per capita mais baixo;
1.3) realizar, periodicamente, em regime de 
colaboração, levantamento da demanda por creche 
para a população de até 3 (três) anos, como forma 
de planejar a oferta e verificar o atendimento da 
demanda manifesta;
1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do 
PNE, normas, procedimentos e prazos para definição 
de mecanismos de consulta pública da demanda das 
famílias por creches;
1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e 
respeitadas as normas de acessibilidade, programa 
nacional de construção e reestruturação de escolas, 
bem como de aquisição de equipamentos, visando 
à expansão e à melhoria da rede física de escolas 
públicas de educação infantil;
1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste 
PNE, avaliação da educação infantil, a ser realizada a 
cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais 
de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, 
o quadro de pessoal, as condições de gestão, os 
recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, 
entre outros indicadores relevantes;
1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em 
creches certificadas como entidades beneficentes 
de assistência social na área de educação com a 

expansão da oferta na rede escolar pública;
1.8) promover a formação inicial e continuada dos 
(as) profissionais da educação infantil, garantindo, 
progressivamente, o atendimento por profissionais 
com formação superior;
1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, 
núcleos de pesquisa e cursos de formação para 
profissionais da educação, de modo a garantir a 
elaboração de currículos e propostas pedagógicas 
que incorporem os avanços de pesquisas ligadas 
ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias 
educacionais no atendimento da população de 0 
(zero) a 5 (cinco) anos;
1.10) fomentar o atendimento das populações do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas 
na educação infantil nas respectivas comunidades, 
por meio do redimensionamento da distribuição 
territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas 
e o deslocamento de crianças, de forma a atender 
às especificidades dessas comunidades, garantido 
consulta prévia e informada;
1.11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar 
a oferta do atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, assegurando 
a educação bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa etapa 
da educação básica;
1.12) implementar, em caráter complementar, 
programas de orientação e apoio às famílias, por 
meio da articulação das áreas de educação, saúde 
e assistência social, com foco no desenvolvimento 
integral das crianças de até 3 (três) anos de idade;
1.13) preservar as especificidades da educação 
infantil na organização das redes escolares, garantindo 
o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos 
em estabelecimentos que atendam a parâmetros 
nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa 
escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) 
de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;
1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso e da permanência das crianças na educação 
infantil, em especial dos beneficiários de programas 
de transferência de renda, em colaboração com as 
famílias e com os órgãos públicos de assistência 
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social, saúde e proteção à infância;
1.15) promover a busca ativa de crianças em idade 
correspondente à educação infantil, em parceria 
com órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância, preservando o direito de opção 
da família em relação às crianças de até 3 (três) anos;
1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a 
colaboração da União e dos Estados, realizarão e 
publicarão, a cada ano, levantamento da demanda 
manifesta por educação infantil em creches e 
pré-escolas, como forma de planejar e verificar o 
atendimento;
1.17) estimular o acesso à educação infantil em 
tempo integral, para todas as crianças de 0 (zero) a 
5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 
9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 
14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa 
etapa na idade recomendada, até o último ano de 
vigência deste PNE.

Estratégias:
2.1) o Ministério da Educação, em articulação e 
colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, deverá, até o final do 2o (segundo) 
ano de vigência deste PNE, elaborar e encaminhar 
ao Conselho Nacional de Educação, precedida de 
consulta pública nacional, proposta de direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os 
(as) alunos (as) do ensino fundamental;
2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, no âmbito da instância permanente de 
que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
que configurarão a base nacional comum curricular do 
ensino fundamental;
2.3) criar mecanismos para o acompanhamento 
individualizado dos (as) alunos (as) do ensino 
fundamental;
2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar 
dos beneficiários de programas de transferência de 
renda, bem como das situações de discriminação, 

preconceitos e violências na escola, visando ao 
estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração 
com as famílias e com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, adolescência e 
juventude;
2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes 
fora da escola, em parceria com órgãos públicos 
de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e juventude;
2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que 
combinem, de maneira articulada, a organização 
do tempo e das atividades didáticas entre a 
escola e o ambiente comunitário, considerando as 
especificidades da educação especial, das escolas do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas;
2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a 
organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo 
adequação do calendário escolar de acordo com a 
realidade local, a identidade cultural e as condições 
climáticas da região;
2.8) promover a relação das escolas com instituições 
e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta 
regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
(as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, 
assegurando ainda que as escolas se tornem polos de 
criação e difusão cultural;
2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis 
no acompanhamento das atividades escolares dos 
filhos por meio do estreitamento das relações entre as 
escolas e as famílias;
2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, 
em especial dos anos iniciais, para as populações 
do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias 
comunidades;
2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do 
ensino fundamental, garantida a qualidade, para 
atender aos filhos e filhas de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante;
2.12) oferecer atividades extracurriculares de 
incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a 
habilidades, inclusive mediante certames e concursos 
nacionais;
2.13) promover atividades de desenvolvimento 
e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, 
interligadas a um plano de disseminação do desporto 
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educacional e de desenvolvimento esportivo nacional.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento 
escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos e elevar, até o final do período de 
vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

Estratégias:
3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do 
ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com 
abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação 
entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que 
organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como 
ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e 
esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e 
laboratórios, a produção de material didático específico, a 
formação continuada de professores e a articulação com 
instituições acadêmicas, esportivas e culturais;
3.2) o Ministério da Educação, em articulação e 
colaboração com os entes federados e ouvida a 
sociedade mediante consulta pública nacional, 
elaborará e encaminhará ao Conselho Nacional de 
Educação - CNE, até o 2º (segundo) ano de vigência 
deste PNE, proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos 
(as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos 
e etapas de organização deste nível de ensino, com 
vistas a garantir formação básica comum;
3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, no âmbito da instância permanente de 
que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
que configurarão a base nacional comum curricular do 
ensino médio;
3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, 
de forma regular, bem como a ampliação da prática 
desportiva, integrada ao currículo escolar;
3.5) manter e ampliar programas e ações de 
correção de fluxo do ensino fundamental, por 
meio do acompanhamento individualizado do (a) 
aluno (a) com rendimento escolar defasado e pela 
adoção de práticas como aulas de reforço no turno 
complementar, estudos de recuperação e progressão 
parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de 

maneira compatível com sua idade;
3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio 
- ENEM, fundamentado em matriz de referência 
do conteúdo curricular do ensino médio e em 
técnicas estatísticas e psicométricas que permitam 
comparabilidade de resultados, articulando-o com o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - 
SAEB, e promover sua utilização como instrumento de 
avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas 
para a educação básica, de avaliação certificadora, 
possibilitando aferição de conhecimentos e 
habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de 
avaliação classificatória, como critério de acesso à 
educação superior;
3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas 
de ensino médio integrado à educação profissional, 
observando-se as peculiaridades das populações do 
campo, das comunidades indígenas e quilombolas e 
das pessoas com deficiência;
3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o 
monitoramento do acesso e da permanência dos e das 
jovens beneficiários (as) de programas de transferência 
de renda, no ensino médio, quanto à frequência, 
ao aproveitamento escolar e à interação com o 
coletivo, bem como das situações de discriminação, 
preconceitos e violências, práticas irregulares de 
exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez 
precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e juventude;
3.9) promover a busca ativa da população de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em 
articulação com os serviços de assistência social, 
saúde e proteção à adolescência e à juventude;
3.10) fomentar programas de educação e de cultura 
para a população urbana e do campo de jovens, na 
faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e 
de adultos, com qualificação social e profissional para 
aqueles que estejam fora da escola e com defasagem 
no fluxo escolar;
3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos 
turnos diurno e noturno, bem como a distribuição 
territorial das escolas de ensino médio, de forma 
a atender a toda a demanda, de acordo com as 
necessidades específicas dos (as) alunos (as);
3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do 
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ensino médio, garantida a qualidade, para atender 
aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante;
3.13) implementar políticas de prevenção à evasão 
motivada por preconceito ou quaisquer formas de 
discriminação, criando rede de proteção contra formas 
associadas de exclusão;
3.14) estimular a participação dos adolescentes nos 
cursos das áreas tecnológicas e científicas.

Meta 4: universalizar, para a população de 4 
(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, o acesso à educação 
básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias:
4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação 
- FUNDEB, as matrículas dos (as) estudantes da 
educação regular da rede pública que recebam 
atendimento educacional especializado complementar 
e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas 
matrículas na educação básica regular, e as matrículas 
efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, 
na educação especial oferecida em instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com o poder público e com 
atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei 
no 11.494, de 20 de junho de 2007;
4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a 
universalização do atendimento escolar à demanda 
manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 
(três) anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional;
4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos 
multifuncionais e fomentar a formação continuada 
de professores e professoras para o atendimento 

educacional especializado nas escolas urbanas, do 
campo, indígenas e de comunidades quilombolas;
4.4) garantir atendimento educacional especializado 
em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou conveniados, 
nas formas complementar e suplementar, a todos (as) 
alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
matriculados na rede pública de educação básica, 
conforme necessidade identificada por meio de 
avaliação, ouvidos a família e o aluno;
4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares 
de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições acadêmicas e integrados por profissionais 
das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e 
psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores 
da educação básica com os (as) alunos (as) com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação;
4.6) manter e ampliar programas suplementares que 
promovam a acessibilidade nas instituições públicas, 
para garantir o acesso e a permanência dos (as) 
alunos (as) com deficiência por meio da adequação 
arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da 
disponibilização de material didático próprio e de 
recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, 
no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e 
modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos 
(as) com altas habilidades ou superdotação;
4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda 
língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência 
auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas 
e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos 
do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 
2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do 
Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;
4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a 
exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência 
e promovida a articulação pedagógica entre o ensino 
regular e o atendimento educacional especializado;
4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso à escola e ao atendimento educacional 
especializado, bem como da permanência e do 



71

desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de 
programas de transferência de renda, juntamente com 
o combate às situações de discriminação, preconceito 
e violência, com vistas ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso educacional, em 
colaboração com as famílias e com os órgãos públicos 
de assistência social, saúde e proteção à infância, à 
adolescência e à juventude;
4.10) fomentar pesquisas voltadas para o 
desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, 
equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 
vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, 
bem como das condições de acessibilidade dos (as) 
estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;
4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas 
interdisciplinares para subsidiar a formulação de 
políticas públicas intersetoriais que atendam as 
especificidades educacionais de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação que requeiram 
medidas de atendimento especializado;
4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos 
e políticas públicas de saúde, assistência social e 
direitos humanos, em parceria com as famílias, com o 
fim de desenvolver modelos de atendimento voltados 
à continuidade do atendimento escolar, na educação 
de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e 
transtornos globais do desenvolvimento com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de 
forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida;
4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais 
da educação para atender à demanda do processo de 
escolarização dos (das) estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) 
do atendimento educacional especializado, profissionais 
de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de 
Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores 
de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues;
4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, 
indicadores de qualidade e política de avaliação e 
supervisão para o funcionamento de instituições 
públicas e privadas que prestam atendimento a 

alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;
4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, 
nos órgãos de pesquisa, demografia e estatística 
competentes, a obtenção de informação detalhada sobre 
o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos;
4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura 
e nos demais cursos de formação para profissionais 
da educação, inclusive em nível de pós-graduação, 
observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição 
Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de 
aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem 
relacionados ao atendimento educacional de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação;
4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 
conveniadas com o poder público, visando a ampliar 
as condições de apoio ao atendimento escolar integral 
das pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculadas nas redes públicas de ensino;
4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 
conveniadas com o poder público, visando a ampliar 
a oferta de formação continuada e a produção de 
material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação 
e aprendizagem dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação matriculados na rede pública de ensino;
4.19) promover parcerias com instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de 
favorecer a participação das famílias e da sociedade 
na construção do sistema educacional inclusivo.

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até 
o final do 3o (terceiro) ano do ensino fundamental.

Estratégias:
5.1) estruturar os processos pedagógicos de 
alfabetização, nos anos iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com as estratégias 
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desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e 
valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e 
com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a 
alfabetização plena de todas as crianças;
5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional 
periódicos e específicos para aferir a alfabetização 
das crianças, aplicados a cada ano, bem como 
estimular os sistemas de ensino e as escolas a 
criarem os respectivos instrumentos de avaliação e 
monitoramento, implementando medidas pedagógicas 
para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do 
terceiro ano do ensino fundamental;
5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias 
educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada 
a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, 
bem como o acompanhamento dos resultados nos 
sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo 
ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos 
educacionais abertos;
5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias 
educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que 
assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do 
fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), 
consideradas as diversas abordagens metodológicas e 
sua efetividade;
5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, 
indígenas, quilombolas e de populações itinerantes, com a 
produção de materiais didáticos específicos, e desenvolver 
instrumentos de acompanhamento que considerem o 
uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a 
identidade cultural das comunidades quilombolas;
5.6) promover e estimular a formação inicial e 
continuada de professores (as) para a alfabetização de 
crianças, com o conhecimento de novas tecnologias 
educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, 
estimulando a articulação entre programas de 
pós-graduação stricto sensu e ações de formação 
continuada de professores (as) para a alfabetização;
5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com 
deficiência, considerando as suas especificidades, 
inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, 
sem estabelecimento de terminalidade temporal.

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas 
públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% 

(vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da 
educação básica.

Estratégias:
6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de 
educação básica pública em tempo integral, por meio 
de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de 
forma que o tempo de permanência dos (as) alunos 
(as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a 
ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante 
todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da 
jornada de professores em uma única escola;
6.2) instituir, em regime de colaboração, programa 
de construção de escolas com padrão arquitetônico e 
de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, prioritariamente em comunidades pobres ou 
com crianças em situação de vulnerabilidade social;
6.3) institucionalizar e manter, em regime de 
colaboração, programa nacional de ampliação e 
reestruturação das escolas públicas, por meio da 
instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, 
inclusive de informática, espaços para atividades 
culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, bem como da 
produção de material didático e da formação de 
recursos humanos para a educação em tempo integral;
6.4) fomentar a articulação da escola com os 
diferentes espaços educativos, culturais e esportivos 
e com equipamentos públicos, como centros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, 
teatros, cinemas e planetários;
6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação 
da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas 
escolas da rede pública de educação básica por parte 
das entidades privadas de serviço social vinculadas 
ao sistema sindical, de forma concomitante e em 
articulação com a rede pública de ensino;
6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata 
o art. 13 da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 
2009, em atividades de ampliação da jornada escolar 
de alunos (as) das escolas da rede pública de educação 
básica, de forma concomitante e em articulação com a 
rede pública de ensino;
6.7) atender às escolas do campo e de comunidades 
indígenas e quilombolas na oferta de educação 
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em tempo integral, com base em consulta prévia e 
informada, considerando-se as peculiaridades locais;
6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 
(quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar 
ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria 
escola ou em instituições especializadas;
6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência 
dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada 
para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades 
recreativas, esportivas e culturais.

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica 
em todas as etapas e modalidades, com melhoria do 
fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as 
seguintes médias nacionais para o Ideb:

IDEB 2015 2017 2019 2021

Anos iniciais do 
ensino fundamental

5,2 5,5 5,7 6,0

Anos finais do 
ensino fundamental

4,7 5,0 5,2 5,5

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2

Estratégias:
7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação 
interfederativa, diretrizes pedagógicas para a 
educação básica e a base nacional comum dos 
currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do 
ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade 
regional, estadual e local;
7.2) assegurar que:
a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 
70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino 
fundamental e do ensino médio tenham alcançado 
nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos 
e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de 
seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo 
menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) 
estudantes do ensino fundamental e do ensino médio 
tenham alcançado nível suficiente de aprendizado 
em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% 
(oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável;
7.3) constituir, em colaboração entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, um 
conjunto nacional de indicadores de avaliação 
institucional com base no perfil do alunado e do 
corpo de profissionais da educação, nas condições de 
infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos 
disponíveis, nas características da gestão e em 
outras dimensões relevantes, considerando as 
especificidades das modalidades de ensino;
7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das 
escolas de educação básica, por meio da constituição 
de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a 
elaboração de planejamento estratégico, a melhoria 
contínua da qualidade educacional, a formação 
continuada dos (as) profissionais da educação e o 
aprimoramento da gestão democrática;
7.5) formalizar e executar os planos de ações 
articuladas dando cumprimento às metas de qualidade 
estabelecidas para a educação básica pública e às 
estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas 
à melhoria da gestão educacional, à formação de 
professores e professoras e profissionais de serviços 
e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento 
de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da 
infraestrutura física da rede escolar;
7.6) associar a prestação de assistência técnica 
financeira à fixação de metas intermediárias, nos 
termos estabelecidos conforme pactuação voluntária 
entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino 
com Ideb abaixo da média nacional;
7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de 
avaliação da qualidade do ensino fundamental e 
médio, de forma a englobar o ensino de ciências 
nos exames aplicados nos anos finais do ensino 
fundamental, e incorporar o Exame Nacional do 
Ensino Médio, assegurada a sua universalização, ao 
sistema de avaliação da educação básica, bem como 
apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais 
pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de 
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seus processos e práticas pedagógicas;
7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação 
da qualidade da educação especial, bem como da 
qualidade da educação bilíngue para surdos;
7.9) orientar as políticas das redes e sistemas 
de ensino, de forma a buscar atingir as metas do 
Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com 
os menores índices e a média nacional, garantindo 
equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, 
até o último ano de vigência deste PNE, as diferenças 
entre as médias dos índices dos Estados, inclusive do 
Distrito Federal, e dos Municípios;
7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente 
os resultados pedagógicos dos indicadores do 
sistema nacional de avaliação da educação básica 
e do Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de 
educação básica e aos sistemas de ensino da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
assegurando a contextualização desses resultados, 
com relação a indicadores sociais relevantes, como 
os de nível socioeconômico das famílias dos (as) 
alunos (as), e a transparência e o acesso público às 
informações técnicas de concepção e operação do 
sistema de avaliação;
7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação 
básica nas avaliações da aprendizagem no Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, 
tomado como instrumento externo de referência, 
internacionalmente reconhecido, de acordo com as 
seguintes projeções:

PISA 2015 2018 2021

Média dos resultados 
em matemática, leitura 

e ciências

438 455 473

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, 
certificar e divulgar tecnologias educacionais para a 
educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras 
que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos 
e propostas pedagógicas, com preferência para 
softwares livres e recursos educacionais abertos, bem 
como o acompanhamento dos resultados nos sistemas 

de ensino em que forem aplicadas;
7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os 
(as) estudantes da educação do campo na faixa etária 
da educação escolar obrigatória, mediante renovação 
e padronização integral da frota de veículos, de acordo 
com especificações definidas pelo Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, 
e financiamento compartilhado, com participação 
da União proporcional às necessidades dos entes 
federados, visando a reduzir a evasão escolar e o 
tempo médio de deslocamento a partir de cada 
situação local;
7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos 
de atendimento escolar para a população do campo 
que considerem as especificidades locais e as boas 
práticas nacionais e internacionais;
7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste 
PNE, o acesso à rede mundial de computadores em 
banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da 
década, a relação computador/aluno (a) nas escolas 
da rede pública de educação básica, promovendo a 
utilização pedagógica das tecnologias da informação 
e da comunicação;
7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão 
escolar mediante transferência direta de recursos 
financeiros à escola, garantindo a participação da 
comunidade escolar no planejamento e na aplicação 
dos recursos, visando à ampliação da transparência 
e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;
7.17) ampliar programas e aprofundar ações de 
atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde;
7.18) assegurar a todas as escolas públicas de 
educação básica o acesso a energia elétrica, 
abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário 
e manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos 
alunos a espaços para a prática esportiva, a bens 
culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios 
de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a 
acessibilidade às pessoas com deficiência;
7.19) institucionalizar e manter, em regime de 
colaboração, programa nacional de reestruturação e 
aquisição de equipamentos para escolas públicas, 
visando à equalização regional das oportunidades 
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educacionais;
7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos 
digitais para a utilização pedagógica no ambiente 
escolar a todas as escolas públicas da educação básica, 
criando, inclusive, mecanismos para implementação 
das condições necessárias para a universalização das 
bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso 
a redes digitais de computadores, inclusive a internet;
7.21) a União, em regime de colaboração com os 
entes federados subnacionais, estabelecerá, no prazo 
de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei, 
parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da 
educação básica, a serem utilizados como referência 
para infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, 
entre outros insumos relevantes, bem como 
instrumento para adoção de medidas para a melhoria 
da qualidade do ensino;
7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas 
públicas e das secretarias de educação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, bem como manter 
programa nacional de formação inicial e continuada 
para o pessoal técnico das secretarias de educação;
7.23) garantir políticas de combate à violência na 
escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações 
destinadas à capacitação de educadores para detecção 
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica 
e sexual, favorecendo a adoção das providências 
adequadas para promover a construção da cultura de 
paz e um ambiente escolar dotado de segurança para 
a comunidade;
7.24) implementar políticas de inclusão e 
permanência na escola para adolescentes e jovens 
que se encontram em regime de liberdade assistida 
e em situação de rua, assegurando os princípios da 
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente;
7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre 
a história e as culturas afro-brasileira e indígenas e 
implementar ações educacionais, nos termos das Leis 
nos 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 
de março de 2008, assegurando-se a implementação 
das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por 
meio de ações colaborativas com fóruns de educação 
para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, 
equipes pedagógicas e a sociedade civil;
7.26) consolidar a educação escolar no campo 

de populações tradicionais, de populações 
itinerantes e de comunidades indígenas e 
quilombolas, respeitando a articulação entre os 
ambientes escolares e comunitários e garantindo: 
o desenvolvimento sustentável e preservação da 
identidade cultural; a participação da comunidade 
na definição do modelo de organização pedagógica 
e de gestão das instituições, consideradas as 
práticas socioculturais e as formas particulares de 
organização do tempo; a oferta bilíngue na educação 
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, 
em língua materna das comunidades indígenas e em 
língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de 
equipamentos; a oferta de programa para a formação 
inicial e continuada de profissionais da educação; e 
o atendimento em educação especial;
7.27) desenvolver currículos e propostas 
pedagógicas específicas para educação escolar 
para as escolas do campo e para as comunidades 
indígenas e quilombolas, incluindo os conteúdos 
culturais correspondentes às respectivas 
comunidades e considerando o fortalecimento das 
práticas socioculturais e da língua materna de cada 
comunidade indígena, produzindo e disponibilizando 
materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) 
alunos (as) com deficiência;
7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade 
civil, articulando a educação formal com experiências 
de educação popular e cidadã, com os propósitos de 
que a educação seja assumida como responsabilidade 
de todos e de ampliar o controle social sobre o 
cumprimento das políticas públicas educacionais;
7.29) promover a articulação dos programas da área 
da educação, de âmbito local e nacional, com os 
de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, 
assistência social, esporte e cultura, possibilitando a 
criação de rede de apoio integral às famílias, como 
condição para a melhoria da qualidade educacional;
7.30) universalizar, mediante articulação entre 
os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da 
educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede 
escolar pública de educação básica por meio de ações 
de prevenção, promoção e atenção à saúde;
7.31) estabelecer ações efetivas especificamente 
voltadas para a promoção, prevenção, atenção e 
atendimento à saúde e à integridade física, mental e 
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emocional dos (das) profissionais da educação, como 
condição para a melhoria da qualidade educacional;
7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e 
financeira da União, em articulação com o sistema 
nacional de avaliação, os sistemas estaduais de 
avaliação da educação básica, com participação, 
por adesão, das redes municipais de ensino, 
para orientar as políticas públicas e as práticas 
pedagógicas, com o fornecimento das informações 
às escolas e à sociedade;
7.33) promover, com especial ênfase, em consonância 
com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da 
Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação 
de professores e professoras, bibliotecários e 
bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar 
como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo 
com a especificidade das diferentes etapas do 
desenvolvimento e da aprendizagem;
7.34) instituir, em articulação com os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal, programa nacional 
de formação de professores e professoras e de alunos 
e alunas para promover e consolidar política de 
preservação da memória nacional;
7.35) promover a regulação da oferta da educação 
básica pela iniciativa privada, de forma a garantir 
a qualidade e o cumprimento da função social da 
educação;
7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas 
que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a 
valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 
comunidade escolar.
Meta 8: elevar a escolaridade média da população 
de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo 
a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações 
do campo, da região de menor escolaridade no País 
e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, 
e igualar a escolaridade média entre negros e não 
negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE.

Estratégias:
8.1) institucionalizar programas e desenvolver 
tecnologias para correção de fluxo, para 
acompanhamento pedagógico individualizado e 
para recuperação e progressão parcial, bem como 

priorizar estudantes com rendimento escolar 
defasado, considerando as especificidades dos 
segmentos populacionais considerados;
8.2) implementar programas de educação de 
jovens e adultos para os segmentos populacionais 
considerados, que estejam fora da escola e com 
defasagem idade-série, associados a outras 
estratégias que garantam a continuidade da 
escolarização, após a alfabetização inicial;
8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação 
da conclusão dos ensinos fundamental e médio;
8.4) expandir a oferta gratuita de educação 
profissional técnica por parte das entidades privadas 
de serviço social e de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino 
ofertado na rede escolar pública, para os segmentos 
populacionais considerados;
8.5) promover, em parceria com as áreas de 
saúde e assistência social, o acompanhamento 
e o monitoramento do acesso à escola 
específicos para os segmentos populacionais 
considerados, identificar motivos de absenteísmo 
e colaborar com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios para a garantia de frequência e 
apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a 
ampliação do atendimento desses (as) estudantes 
na rede pública regular de ensino;
8.6) promover busca ativa de jovens fora da 
escola pertencentes aos segmentos populacionais 
considerados, em parceria com as áreas de assistência 
social, saúde e proteção à juventude.
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população 
com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa 
e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 
e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o 
analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta 
por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:
9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de 
jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à 
educação básica na idade própria;
9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com 
ensino fundamental e médio incompletos, para 
identificar a demanda ativa por vagas na educação de 
jovens e adultos;
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9.3) implementar ações de alfabetização de 
jovens e adultos com garantia de continuidade da 
escolarização básica;
9.4) criar benefício adicional no programa nacional 
de transferência de renda para jovens e adultos que 
frequentarem cursos de alfabetização;
9.5) realizar chamadas públicas regulares para 
educação de jovens e adultos, promovendo-se busca 
ativa em regime de colaboração entre entes federados 
e em parceria com organizações da sociedade civil;
9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, 
que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e 
adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;
9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante 
da educação de jovens e adultos por meio de 
programas suplementares de transporte, alimentação 
e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e 
fornecimento gratuito de óculos, em articulação com 
a área da saúde;
9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e 
adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, 
às pessoas privadas de liberdade em todos os 
estabelecimentos penais, assegurando-se formação 
específica dos professores e das professoras e 
implementação de diretrizes nacionais em regime 
de colaboração;
9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos 
inovadores na educação de jovens e adultos que 
visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses (as) alunos (as);
9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que 
integrem os segmentos empregadores, públicos e 
privados, e os sistemas de ensino, para promover 
a compatibilização da jornada de trabalho dos 
empregados e das empregadas com a oferta das ações 
de alfabetização e de educação de jovens e adultos;
9.11) implementar programas de capacitação 
tecnológica da população jovem e adulta, direcionados 
para os segmentos com baixos níveis de escolarização 
formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, 
articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as 
universidades, as cooperativas e as associações, por 
meio de ações de extensão desenvolvidas em centros 
vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistivas 
que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva 

dessa população;
9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens 
e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à 
promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, 
ao acesso a tecnologias educacionais e atividades 
recreativas, culturais e esportivas, à implementação 
de programas de valorização e compartilhamento dos 
conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão 
dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco 
por cento) das matrículas de educação de jovens e 
adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional.

Estratégias:
10.1) manter programa nacional de educação de 
jovens e adultos voltado à conclusão do ensino 
fundamental e à formação profissional inicial, de 
forma a estimular a conclusão da educação básica;
10.2) expandir as matrículas na educação de jovens 
e adultos, de modo a articular a formação inicial 
e continuada de trabalhadores com a educação 
profissional, objetivando a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;
10.3) fomentar a integração da educação de jovens 
e adultos com a educação profissional, em cursos 
planejados, de acordo com as características do público 
da educação de jovens e adultos e considerando 
as especificidades das populações itinerantes e do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas, 
inclusive na modalidade de educação a distância;
10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos 
jovens e adultos com deficiência e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à educação de 
jovens e adultos articulada à educação profissional;
10.5) implantar programa nacional de reestruturação 
e aquisição de equipamentos voltados à expansão e 
à melhoria da rede física de escolas públicas que 
atuam na educação de jovens e adultos integrada 
à educação profissional, garantindo acessibilidade à 
pessoa com deficiência;
10.6) estimular a diversificação curricular da 
educação de jovens e adultos, articulando a formação 
básica e a preparação para o mundo do trabalho e 
estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, 
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nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da 
cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e 
o espaço pedagógicos adequados às características 
desses alunos e alunas;
10.7) fomentar a produção de material didático, 
o desenvolvimento de currículos e metodologias 
específicas, os instrumentos de avaliação, o 
acesso a equipamentos e laboratórios e a formação 
continuada de docentes das redes públicas que 
atuam na educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional;
10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial 
e continuada para trabalhadores e trabalhadoras 
articulada à educação de jovens e adultos, em 
regime de colaboração e com apoio de entidades 
privadas de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos 
de atendimento à pessoa com deficiência, com 
atuação exclusiva na modalidade;
10.9) institucionalizar programa nacional de 
assistência ao estudante, compreendendo ações 
de assistência social, financeira e de apoio 
psicopedagógico que  contribuam para garantir o 
acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão 
com êxito da educação de jovens e adultos articulada 
à educação profissional;
10.10) orientar a expansão da oferta de educação de 
jovens e adultos articulada à educação profissional, 
de modo a atender às pessoas privadas de liberdade 
nos estabelecimentos penais, assegurando-se 
formação específica dos professores e das professoras 
e implementação de diretrizes nacionais em regime 
de colaboração;
10.11) implementar mecanismos de reconhecimento 
de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem 
considerados na articulação curricular dos cursos de 
formação inicial e continuada e dos cursos técnicos 
de nível médio.

Meta 11: triplicar as matrículas da educação 
profissional técnica de nível médio, assegurando a 
qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) da expansão no segmento público.

Estratégias:
11.1) expandir as matrículas de educação profissional 

técnica de nível médio na Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, levando em 
consideração a responsabilidade dos Institutos na 
ordenação territorial, sua vinculação com arranjos 
produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem 
como a interiorização da educação profissional;
11.2) fomentar a expansão da oferta de educação 
profissional técnica de nível médio nas redes públicas 
estaduais de ensino;
11.3) fomentar a expansão da oferta de educação 
profissional técnica de nível médio na modalidade de 
educação a distância, com a finalidade de ampliar a 
oferta e democratizar o acesso à educação profissional 
pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;
11.4) estimular a expansão do estágio na educação 
profissional técnica de nível médio e do ensino 
médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico 
integrado ao itinerário formativo do aluno, visando 
à formação de qualificações próprias da atividade 
profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude;
11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento 
de saberes para fins de certificação profissional em 
nível técnico;
11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas 
de educação profissional técnica de nível médio 
pelas entidades privadas de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins 
lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, 
com atuação exclusiva na modalidade;
11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à 
educação profissional técnica de nível médio oferecida 
em instituições privadas de educação superior;
11.8) institucionalizar sistema de avaliação da 
qualidade da educação profissional técnica de nível 
médio das redes escolares públicas e privadas;
11.9) expandir o atendimento do ensino médio 
gratuito integrado à formação profissional para 
as populações do campo e para as comunidades 
indígenas e quilombolas, de acordo com os seus 
interesses e necessidades;
11.10) expandir a oferta de educação profissional 
técnica de nível médio para as pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação;
11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão 
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média dos cursos técnicos de nível médio na Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, 
nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por 
professor para 20 (vinte);
11.12) elevar gradualmente o investimento em 
programas de assistência estudantil e mecanismos de 
mobilidade acadêmica, visando a garantir as condições 
necessárias à permanência dos (as) estudantes e à 
conclusão dos cursos técnicos de nível médio;
11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e 
regionais no acesso e permanência na educação 
profissional técnica de nível médio, inclusive mediante 
a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;
11.14) estruturar sistema nacional de informação 
profissional, articulando a oferta de formação das 
instituições especializadas em educação profissional aos 
dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas 
em entidades empresariais e de trabalhadores.

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação 
superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa 
líquida para 33% (trinta e três por cento) da população 
de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada 
a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 
40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no 
segmento público.

Estratégias:
12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura 
física e de recursos humanos das instituições públicas 
de educação superior, mediante ações planejadas 
e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o 
acesso à graduação;
12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão 
e interiorização da rede federal de educação superior, 
da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do 
Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta 
de vagas públicas em relação à população na idade 
de referência e observadas as características regionais 
das micro e mesorregiões definidas pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
uniformizando a expansão no território nacional;
12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média 
dos cursos de graduação presenciais nas universidades 

públicas para 90% (noventa por cento), ofertar, no 
mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e 
elevar a relação de estudantes por professor (a) para 
18 (dezoito), mediante estratégias de aproveitamento 
de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a 
aquisição de competências de nível superior;
12.4) fomentar a oferta de educação superior 
pública e gratuita prioritariamente para a formação 
de professores e professoras para a educação básica, 
sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem 
como para atender ao défice de profissionais em 
áreas específicas;
12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência 
estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições 
públicas, bolsistas de instituições privadas de 
educação superior e beneficiários do Fundo de 
Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei 
no 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação 
superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-
raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência 
na educação superior de estudantes egressos da 
escola pública, afrodescendentes e indígenas e de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
de forma a apoiar seu sucesso acadêmico;
12.6) expandir o financiamento estudantil por 
meio do Fundo de Financiamento Estudantil 
- FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de 
julho de 2001, com a constituição de fundo 
garantidor do financiamento, de forma a dispensar 
progressivamente a exigência de fiador;
12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
total de créditos curriculares exigidos para a graduação 
em programas e projetos de extensão universitária, 
orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de 
grande pertinência social;
12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da 
formação na educação superior;
12.9) ampliar a participação proporcional de grupos 
historicamente desfavorecidos na educação superior, 
inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, 
na forma da lei;
12.10) assegurar condições de acessibilidade nas 
instituições de educação superior, na forma da 
legislação;
12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a 
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necessidade de articulação entre formação, currículo, 
pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 
necessidades econômicas, sociais e culturais do País;
12.12) consolidar e ampliar programas e ações de 
incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos 
de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional 
e internacional, tendo em vista o enriquecimento da 
formação de nível superior;
12.13) expandir atendimento específico a populações 
do campo e comunidades indígenas e quilombolas, em 
relação a acesso, permanência, conclusão e formação 
de profissionais para atuação nessas populações;
12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de 
formação de pessoal de nível superior, destacadamente 
a que se refere à formação nas áreas de ciências 
e matemática, considerando as necessidades do 
desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a 
melhoria da qualidade da educação básica;
12.15) institucionalizar programa de composição 
de acervo digital de referências bibliográficas e 
audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada 
a acessibilidade às pessoas com deficiência; 
12.16) consolidar processos seletivos nacionais e 
regionais para acesso à educação superior como forma 
de superar exames vestibulares isolados;
12.17) estimular mecanismos para ocupar as 
vagas ociosas em cada período letivo na educação 
superior pública;
12.18) estimular a expansão e reestruturação 
das instituições de educação superior estaduais e 
municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio 
técnico e financeiro do Governo Federal, mediante 
termo de adesão a programa de reestruturação, 
na forma de regulamento, que considere a sua 
contribuição para a ampliação de vagas, a capacidade 
fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino 
dos entes mantenedores na oferta e qualidade da 
educação básica;
12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de 
prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2 
(dois) anos, os procedimentos adotados na área de 
avaliação, regulação e supervisão, em relação aos 
processos de autorização de cursos e instituições, 
de reconhecimento ou renovação de reconhecimento 
de cursos superiores e de credenciamento ou 
recredenciamento de instituições, no âmbito do 

sistema federal de ensino;
12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior - FIES, de que 
trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e do 
Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que 
trata a Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, os 
benefícios destinados à concessão de financiamento 
a estudantes regularmente matriculados em cursos 
superiores presenciais ou a distância, com avaliação 
positiva, de acordo com regulamentação própria, nos 
processos conduzidos pelo Ministério da Educação;
12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios 
multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas 
definidas pela política e estratégias nacionais de 
ciência, tecnologia e inovação.

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e 
ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo 
docente em efetivo exercício no conjunto do sistema 
de educação superior para 75% (setenta e cinco por 
cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e 
cinco por cento) doutores.

Estratégias:
13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei 
no 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as 
ações de avaliação, regulação e supervisão;
13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo 
a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas 
avaliadas no que diz respeito à aprendizagem 
resultante da graduação;
13.3) induzir processo contínuo de autoavaliação 
das instituições de educação superior, fortalecendo 
a participação das comissões próprias de avaliação, 
bem como a aplicação de instrumentos de avaliação 
que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 
destacando-se a qualificação e a dedicação do 
corpo docente;
13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos 
de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicação 
de instrumento próprio de avaliação aprovado pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior - CONAES, integrando-os às demandas e 
necessidades das redes de educação básica, de modo a 
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permitir aos graduandos a aquisição das qualificações 
necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus 
futuros alunos (as), combinando formação geral e 
específica com a prática didática, além da educação 
para as relações étnico-raciais, a diversidade e as 
necessidades das pessoas com deficiência;
13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, 
direcionando sua atividade, de modo que realizem, 
efetivamente, pesquisa institucionalizada, articulada 
a programas de pós-graduação stricto sensu;
13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano 
do curso de graduação pelo Exame Nacional do Ensino 
Médio - ENEM, a fim de apurar o valor agregado dos 
cursos de graduação;
13.7) fomentar a formação de consórcios entre 
instituições públicas de educação superior, com 
vistas a potencializar a atuação regional, inclusive 
por meio de plano de desenvolvimento institucional 
integrado, assegurando maior visibilidade nacional 
e internacional às atividades de ensino, pesquisa 
e extensão;
13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão 
média dos cursos de graduação presenciais nas 
universidades públicas, de modo a atingir 90% 
(noventa por cento) e, nas instituições privadas, 75% 
(setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a 
melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo 
que, em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta 
por cento) dos estudantes apresentem desempenho 
positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) 
no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 
- ENADE e, no último ano de vigência, pelo menos 
75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes 
obtenham desempenho positivo igual ou superior a 
75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em 
cada área de formação profissional;
13.9) promover a formação inicial e continuada 
dos (as) profissionais técnico-administrativos da 
educação superior.

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas 
na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a 
titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 
25.000 (vinte e cinco mil) doutores.

Estratégias:
14.1) expandir o financiamento da pós-graduação 
stricto sensu por meio das agências oficiais de 
fomento;
14.2) estimular a integração e a atuação articulada 
entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior - CAPES e as agências estaduais de 
fomento à pesquisa;
14.3) expandir o financiamento estudantil por meio 
do Fies à pós-graduação stricto sensu;
14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduação 
stricto sensu, utilizando inclusive metodologias, 
recursos e tecnologias de educação a distância;
14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades 
étnico-raciais e regionais e para favorecer o acesso das 
populações do campo e das comunidades indígenas e 
quilombolas a programas de mestrado e doutorado;
14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação 
stricto sensu, especialmente os de doutorado, nos 
campi novos abertos em decorrência dos programas de 
expansão e interiorização das instituições superiores 
públicas;
14.7) manter e expandir programa de acervo digital 
de referências bibliográficas para os cursos de pós-
graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas 
com deficiência;
14.8) estimular a participação das mulheres nos 
cursos de pós-graduação stricto sensu, em particular 
aqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, 
Física, Química, Informática e outros no campo das 
ciências;
14.9) consolidar programas, projetos e ações que 
objetivem a internacionalização da pesquisa e da 
pós-graduação brasileiras, incentivando a atuação em 
rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa;
14.10) promover o intercâmbio científico e 
tecnológico, nacional e internacional, entre as 
instituições de ensino, pesquisa e extensão;
14.11) ampliar o investimento em pesquisas com 
foco em desenvolvimento e estímulo à inovação, bem 
como incrementar a formação de recursos humanos 
para a inovação, de modo a buscar o aumento da 
competitividade das empresas de base tecnológica;
14.12) ampliar o investimento na formação de 
doutores de modo a atingir a proporção de 4 (quatro) 
doutores por 1.000 (mil) habitantes;
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14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente 
o desempenho científico e tecnológico do País e a 
competitividade internacional da pesquisa brasileira, 
ampliando a cooperação científica com empresas, 
Instituições de Educação Superior - IES e demais 
Instituições Científicas e Tecnológicas - ICTs;
14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação 
e promover a formação de recursos humanos que 
valorize a diversidade regional e a biodiversidade da 
região amazônica e do cerrado, bem como a gestão 
de recursos hídricos no semiárido para mitigação 
dos efeitos da seca e geração de emprego e renda 
na região;
14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das 
IES e das ICTs, de modo a incrementar a inovação e a 
produção e registro de patentes.

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política 
nacional de formação dos profissionais da educação 
de que tratam os incisos I, II e III do caput doart. 
61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
assegurado que todos os professores e as professoras 
da educação básica possuam formação específica de 
nível superior, obtida em curso de licenciatura na área 
de conhecimento em que atuam.

Estratégias:
15.1) atuar, conjuntamente, com base em 
plano estratégico que apresente diagnóstico das 
necessidades de formação de profissionais da 
educação e da capacidade de atendimento, por 
parte de instituições públicas e comunitárias de 
educação superior existentes nos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, e defina obrigações recíprocas 
entre os partícipes;
15.2) consolidar o financiamento estudantil a 
estudantes matriculados em cursos de licenciatura 
com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior - SINAES, na forma 
da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive 
a amortização do saldo devedor pela docência efetiva 
na rede pública de educação básica;
15.3) ampliar programa permanente de iniciação 
à docência a estudantes matriculados em cursos 

de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de 
profissionais para atuar no magistério da educação 
básica;
15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica 
para organizar a oferta e as matrículas em cursos 
de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, bem como para divulgar e atualizar seus 
currículos eletrônicos;
15.5) implementar programas específicos para 
formação de profissionais da educação para as escolas 
do campo e de comunidades indígenas e quilombolas 
e para a educação especial;
15.6) promover a reforma curricular dos cursos de 
licenciatura e estimular a renovação pedagógica, de 
forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno 
(a), dividindo a carga horária em formação geral, 
formação na área do saber e didática específica e 
incorporando as modernas tecnologias de informação 
e comunicação, em articulação com a base nacional 
comum dos currículos da educação básica, de que 
tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE;
15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, 
regulação e supervisão da educação superior, a plena 
implementação das respectivas diretrizes curriculares;
15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios 
nos cursos de formação de nível médio e superior 
dos profissionais da educação, visando ao trabalho 
sistemático de articulação entre a formação acadêmica 
e as demandas da educação básica;
15.9) implementar cursos e programas especiais para 
assegurar formação específica na educação superior, 
nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com 
formação de nível médio na modalidade normal, não 
licenciados ou licenciados em área diversa da de 
atuação docente, em efetivo exercício;
15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível 
médio e tecnológicos de nível superior destinados à 
formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) 
profissionais da educação de outros segmentos que 
não os do magistério;
15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência 
desta Lei, política nacional de formação continuada 
para os (as) profissionais da educação de outros 
segmentos que não os do magistério, construída em 
regime de colaboração entre os entes federados;
15.12) instituir programa de concessão de bolsas 
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de estudos para que os professores de idiomas das 
escolas públicas de educação básica realizem estudos 
de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham 
como idioma nativo as línguas que lecionem;
15.13) desenvolver modelos de formação docente para 
a educação profissional que valorizem a experiência 
prática, por meio da oferta, nas redes federal e 
estaduais de educação profissional, de cursos voltados 
à complementação e certificação didático-pedagógica 
de profissionais experientes.

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% 
(cinquenta por cento) dos professores da educação 
básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação 
básica formação continuada em sua área de 
atuação, considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino.

Estratégias:
16.1) realizar, em regime de colaboração, o 
planejamento estratégico para dimensionamento 
da demanda por formação continuada e fomentar a 
respectiva oferta por parte das instituições públicas 
de educação superior, de forma orgânica e articulada 
às políticas de formação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;
16.2) consolidar política nacional de formação 
de professores e professoras da educação básica, 
definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 
instituições formadoras e processos de certificação  
das atividades formativas;
16.3) expandir programa de composição de acervo 
de obras didáticas, paradidáticas e de literatura e de 
dicionários, e programa específico de acesso a bens 
culturais, incluindo obras e materiais produzidos em 
Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem 
disponibilizados para os professores e as professoras 
da rede pública de educação básica, favorecendo 
a construção do conhecimento e a valorização da 
cultura da investigação;
16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para 
subsidiar a atuação dos professores e das professoras 
da educação básica, disponibilizando gratuitamente 
materiais didáticos e pedagógicos suplementares, 
inclusive aqueles com formato acessível;

16.5) ampliar a oferta de bolsas de  estudo  para pós-
graduação dos professores e das professoras e demais 
profissionais da educação básica;
16.6) fortalecer a formação dos professores e das 
professoras das escolas públicas de educação 
básica, por meio da implementação das ações do 
Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição de 
programa nacional de disponibilização de recursos 
para acesso a bens culturais pelo magistério público.

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério 
das redes públicas de educação básica de forma a 
equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais 
profissionais com escolaridade equivalente, até o final 
do sexto ano de vigência deste PNE.

Estratégias:
17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da 
Educação, até o final do primeiro ano de vigência 
deste PNE, fórum permanente, com representação 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos trabalhadores da educação, para 
acompanhamento da atualização progressiva do valor 
do piso salarial nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica;
17.2) constituir como tarefa do fórum permanente 
o acompanhamento da evolução salarial por meio 
de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE;
17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, planos de Carreira 
para os (as) profissionais do magistério das redes 
públicas de educação básica, observados os critérios 
estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da 
jornada de trabalho em um único estabelecimento 
escolar;
17.4) ampliar a assistência financeira específica 
da União aos entes federados para implementação 
de políticas de valorização dos (as) profissionais do 
magistério, em particular o piso salarial nacional 
profissional.

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, 
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a existência de planos de Carreira para os (as) 
profissionais da educação básica e superior pública 
de todos os sistemas de ensino e, para o plano de 
Carreira dos (as) profissionais da educação básica 
pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, nos termos do 
inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.

Estratégias:
18.1) estruturar as redes públicas de educação 
básica de modo que, até o início do terceiro ano de 
vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no 
mínimo, dos respectivos profissionais do magistério 
e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos 
respectivos profissionais da educação não docentes 
sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e 
estejam em exercício nas redes escolares a que se 
encontrem vinculados;
18.2) implantar, nas redes públicas de educação 
básica e superior, acompanhamento dos profissionais 
iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais 
experientes, a fim de fundamentar, com base em 
avaliação documentada, a decisão pela efetivação 
após o estágio probatório e oferecer, durante esse 
período, curso de aprofundamento de estudos na área 
de atuação do (a) professor (a), com destaque para os 
conteúdos a serem ensinados e as metodologias de 
ensino de cada disciplina;
18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, 
a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de 
vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante 
adesão, na realização de concursos públicos de 
admissão de profissionais do magistério da educação 
básica pública;
18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais 
da educação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, licenças remuneradas e incentivos para 
qualificação profissional, inclusive em nível de pós-
graduação stricto sensu;
18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano 
de vigência deste PNE, por iniciativa do Ministério 
da Educação, em regime de colaboração, o censo 
dos (as) profissionais da educação básica de outros 
segmentos que não os do magistério;
18.6) considerar as especificidades socioculturais 

das escolas do campo e das comunidades indígenas 
e quilombolas no provimento de cargos efetivos para 
essas escolas;
18.7) priorizar o repasse de transferências federais 
voluntárias, na área de educação, para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado 
lei específica estabelecendo planos de Carreira para 
os (as) profissionais da educação;
18.8) estimular a existência de comissões 
permanentes de profissionais da educação de todos 
os sistemas de ensino, em todas as instâncias da 
Federação, para subsidiar os órgãos competentes 
na elaboração, reestruturação e implementação dos 
planos de Carreira.

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) 
anos, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, associada a critérios técnicos de mérito 
e desempenho e à consulta pública à comunidade 
escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União para tanto.

Estratégias:
19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da 
União na área da educação para os entes federados que 
tenham aprovado legislação específica que regulamente 
a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se 
a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, 
para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, 
critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a 
participação da comunidade escolar;
19.2) ampliar os programas de apoio e formação 
aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de 
acompanhamento e controle social do Fundeb, 
dos conselhos de alimentação escolar, dos 
conselhos regionais e de outros e aos (às) 
representantes educacionais em demais conselhos 
de acompanhamento de políticas públicas, 
garantindo a esses colegiados recursos financeiros, 
espaço físico adequado, equipamentos e meios de 
transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao 
bom desempenho de suas funções;
19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios a constituírem Fóruns Permanentes 
de Educação, com o intuito de coordenar as 
conferências municipais, estaduais e distrital bem 
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como efetuar o acompanhamento da execução 
deste PNE e dos seus planos de educação;
19.4) estimular, em todas as redes de educação 
básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios 
estudantis e associações de pais, assegurando-se-
lhes, inclusive, espaços adequados e condições 
de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os conselhos escolares, por 
meio das respectivas representações;
19.5) estimular a constituição e o fortalecimento 
de conselhos escolares e conselhos municipais 
de educação, como instrumentos de participação 
e fiscalização na gestão escolar e educacional, 
inclusive por meio de programas de formação 
de conselheiros, assegurando-se condições de 
funcionamento autônomo;
19.6) estimular a participação e a consulta de 
profissionais da educação, alunos (as) e seus 
familiares na formulação dos projetos político-
pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão 
escolar e regimentos escolares, assegurando a 
participação dos pais na avaliação de docentes e 
gestores escolares;
19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, 
administrativa e de gestão financeira nos 
estabelecimentos de ensino;
19.8) desenvolver programas de formação de diretores 
e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional 
específica, a fim de subsidiar a definição de critérios 
objetivos para o provimento dos cargos, cujos 
resultados possam ser utilizados por adesão.
Meta 20: ampliar o investimento público em educação 
pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 
7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB 
do País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no 
mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB 
ao final do decênio.

Estratégias:
20.1) garantir fontes de financiamento permanentes 
e sustentáveis para todos os níveis, etapas e 
modalidades da educação básica, observando-se as 
políticas de colaboração entre os entes federados, 
em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º 
do art. 75 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que tratam da capacidade de atendimento e 
do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a 
atender suas demandas educacionais à luz do padrão 
de qualidade nacional;
20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de 
acompanhamento da arrecadação da contribuição 
social do salário-educação;
20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento 
do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados 
nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na 
forma da lei específica, a parcela da participação 
no resultado ou da compensação financeira pela 
exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da 
meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da 
Constituição Federal;
20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos 
que assegurem, nos termos do parágrafo único 
do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000, a transparência e o controle social 
na utilização dos recursos públicos aplicados em 
educação, especialmente a realização de audiências 
públicas, a criação de portais eletrônicos de 
transparência e a capacitação dos membros de 
conselhos de acompanhamento e controle social do 
Fundeb, com a colaboração entre o Ministério da 
Educação, as Secretarias de Educação dos Estados 
e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, 
dos Estados e dos Municípios;
20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular 
dos investimentos e custos por aluno da educação 
básica e superior pública, em todas as suas etapas 
e modalidades;
20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste 
PNE, será implantado o Custo Aluno-Qualidade 
inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões 
mínimos estabelecidos na legislação educacional  e 
cujo financiamento será  calculado com base nos 
respectivos insumos indispensáveis ao processo 
de ensino-aprendizagem e será progressivamente 
reajustado até a implementação plena do Custo Aluno 
Qualidade - CAQ;
20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ 
como parâmetro para o financiamento da educação 
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de todas etapas e modalidades da educação básica, 
a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos 
indicadores de gastos educacionais com investimentos 
em qualificação e remuneração do pessoal docente 
e dos demais profissionais da educação pública, em 
aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em 
aquisição de material didático-escolar, alimentação e 
transporte escolar;
20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) 
anos e será continuamente ajustado, com base em 
metodologia formulada pelo Ministério da Educação 
- MEC, e acompanhado pelo Fórum Nacional de 
Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação 
- CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara 
dos Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do 
Senado Federal;
20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 
211 da Constituição Federal, no prazo de 2 (dois) anos, 
por lei complementar, de forma a estabelecer as normas 
de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, em matéria educacional, 
e a articulação do sistema nacional de educação em 
regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das 
responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento 
das funções redistributiva e supletiva da União no 
combate às desigualdades educacionais regionais, com 
especial atenção às regiões Norte e Nordest
20.10) caberá à União, na forma da lei, a 
complementação de recursos financeiros a todos os 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, 
do CAQ;
20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de 
Responsabilidade Educacional, assegurando padrão 
de qualidade na educação básica, em cada sistema 
e rede de ensino, aferida pelo processo de metas de 
qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação 
educacionais;
20.12) definir critérios para distribuição dos recursos 
adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, 
que considerem a equalização das oportunidades 
educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o 
compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, 
a serem pactuados na instância prevista no § 5º do art. 
7º desta Lei.
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